
A Gestão de Riscos em Empresas de
Construção Brasileiras na Região
Metropolitana de Belo Horizonte

Renato Nunes Campos Júnior

Dissertação apresentada à Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança para

obtenção do grau de Mestre em Engenharia da Construção. Trabalho desenvolvido no

âmbito do Programa de Dupla Titulação entre o Instituto Politécnico de Bragança

(IPB) e o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG).

Trabalho orientado por:

Professor Doutor Rui Alexandre Figueiredo de Oliveira

Professora Doutora Cristina Guimarães Cesar

Bragança

2024





A Gestão de Riscos em Empresas de
Construção Brasileiras na Região
Metropolitana de Belo Horizonte

Renato Nunes Campos Júnior

Dissertação apresentada à Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Bragança para

obtenção do grau de Mestre em Engenharia da Construção. Trabalho desenvolvido no

âmbito do Programa de Dupla Titulação entre o Instituto Politécnico de Bragança

(IPB) e o Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG).

Trabalho orientado por:

Professor Doutor Rui Alexandre Figueiredo de Oliveira

Professora Doutora Cristina Guimarães Cesar

Bragança

2024





Dedicatória

Dedico este trabalho aos meus pais, Fátima e Renato, e às minhas irmãs, Bruna e

Rafaela.

v



Agradecimentos

Em primeiro lugar, agradeço àqueles que sempre estiveram ao meu lado, que me deram

todo o amor, carinho, respeito e suporte: minha família!

Agradeço profundamente aos meus pais, Fátima e Renato, que me ensinaram desde a

infância a valorizar a educação e a buscar sempre mais conhecimento. Agradeço por todos

os esforços, incentivos e dedicação em contribuir para a minha formação como pessoa. E

agradeço por tudo que vocês fizeram para me tornar a pessoa que sou hoje.

Às minhas irmãs, Bruna e Rafaela, agradeço por todos os momentos que compartilha-

mos, por serem incríveis e inspiradoras. Muitas vezes, ao me orientarem e incentivarem,

vocês contribuíram significativamente para que eu buscasse evoluir por meio dos estudos.

Agradeço imensamente aos meus orientadores, Professor Doutor Rui Alexandre Figuei-

redo de Oliveira e Professora Doutora Cristina Guimarães Cesar. Vocês foram essenciais

para a elaboração desta dissertação de mestrado, oferecendo conhecimentos técnicos, exi-

gências e apoio. Diante das inúmeras dúvidas sobre os próximos passos, vocês sempre

demonstraram paciência e disponibilidade para me ajudar, e sou profundamente grato

por isso.

Maju, Isadora, Júlia, Giovanna e Éric, vivenciamos juntos o sonho do intercâmbio, e

sou muito grato pelo apoio de vocês. Mais do que ninguém, vocês sabem o quanto foi

difícil a minha adaptação e me deram forças para continuar.

Aos meus amigos do querido Bairro Nobre: Edilson, Gabriel, Matheus Raphael, Thi-

ago, Antônio, Arielle, Melo e Bruno. Vocês me ajudaram a levar a vida de forma mais

leve, e sou muito grato a vocês.

Aos meus amigos Gabriel, Leo, Felipe, Mariana, Ana, Izadora, Rebecca, Amanda,

vi



Larissa, Matheus Amaral, Izabella, Vinicius, Aline, Giulia, Danielle, Rhaquel, Gustavo

Damasceno, Gustavo Cruz e Giovanne, agradeço por sempre acreditarem no meu potencial

e me incentivarem diante das dificuldades. Mesmo do outro lado do oceano, vocês se

fizeram presentes, sempre me impulsionando a evoluir.

A todas as pessoas que doaram um pouco do seu tempo para responder ao questionário

elaborado no estudo, meu muito obrigado. Sem vocês, o trabalho não seria possível.

Por fim, mas não menos importante, agradeço ao Centro Federal de Educação Tec-

nológica de Minas Gerais e ao Instituto Politécnico de Bragança por possibilitarem a

realização desta dissertação e, principalmente, pela minha formação.

vii



Resumo

O mercado da construção civil enfrenta intensas mudanças tecnológicas. Em um setor

altamente competitivo, a gestão de riscos se apresenta como uma das principais estra-

tégias de gerenciamento para grandes projetos de construção, auxiliando as construtoras

na tomada de decisões fundamentadas. Nesse contexto, este estudo teve como objetivo

identificar e classificar os fatores de risco nas construtoras habitacionais brasileiras cer-

tificadas no nível A do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat

(PBQP-H) na região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais. Esses riscos foram

identificados a partir do mapeamento de artigos científicos e agrupados em seis categorias,

a saber: financeira, gestão, técnica, ambiental, legal e sociopolítica.

Para o levantamento dos dados deste estudo, foi aplicado um questionário online a

profissionais de diversas funções em empresas de construção habitacional na região me-

tropolitana de Belo Horizonte. Os resultados mostraram que cinco fatores de risco são

considerados ameaças graves para as empresas de construção, enquanto dois apresenta-

ram um risco tolerável. Destacam-se a "variação da taxa de juros", "variação da inflação",

"alterações ou revisões de projeto", "atraso na execução dos subempreiteiros" e "falta de

mão de obra qualificada", que apresentaram os maiores níveis de risco na pesquisa. Os

resultados alcançados mostram-se satisfatórios e contribuem para o avanço de estudos

sobre a gestão de riscos.

Palavras-chave: gestão de risco, construção, empresas de construção, identificação de

riscos, analise de riscos, avaliação de riscos.
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Abstract

The construction market is undergoing intense technological change. In a highly com-

petitive sector, risk management is one of the main management strategies for large

construction projects, helping construction companies to make informed decisions. In

this context, this study aimed to identify and classify risk factors in Brazilian housing

construction companies certified at Level A of the Brazilian Programme for Quality and

Productivity of Habitat (PBQP-H) in the metropolitan region of Belo Horizonte, Mi-

nas Gerais. These risks were identified through the mapping of scientific articles and

grouped into six categories: financial, managerial, technical, environmental, legal and

socio-political.

To collect the data for this study, an online questionnaire was administered to professi-

onals in various positions in housing construction companies in the metropolitan region of

Belo Horizonte. The results showed that five risk factors are considered serious threats to

construction companies, while two represent a tolerable risk. "Interest rate fluctuations",

"inflation fluctuations", "project changes or revisions", "subcontractor delays" and "shor-

tage of skilled labor" stood out as the highest risks in the survey. The results obtained

are satisfactory and contribute to the advancement of risk management studies.

Keywords: risk management, construction, construction companies, risk identification,

risk analysis, risk assessment.
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Capítulo 1

Introdução

Este capítulo tem como finalidade apresentar uma introdução ao tema de pesquisa

desenvolvido. O capítulo está dividido em cinco subcapítulos: enquadramento do tema,

objetivos, justificativa e relevância, metodologia e estrutura do trabalho.

1.1 Enquadramento do Tema

A indústria da construção civil apresenta um papel muito importante no desenvolvi-

mento econômico de qualquer país. A entrega de projetos dentro do prazo, orçamento e

qualidade é esperada em qualquer lugar do mundo [1]. No Brasil, o setor apresentou um

crescimento significativo no período entre 2008 e 2014, gerando um ambiente altamente

competitivo e uma queda na qualidade dos produtos ofertados [2].

Em um ambiente competitivo e com queda na qualidade, as empresas que fornecerem

produto de qualidade ao cliente apresentam um destaque maior. Deste modo, as empresas

construtoras começaram a priorizar a qualidade através de processos, materiais, equipa-

mentos e mão de obra mais eficientes. Essas melhorias de processos são atitudes tomadas

com o intuito de conseguirem financiamento com a Caixa Econômica Federal (CEF) e

inclusão no Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) [2].

O PBQP-H é uma ferramenta do Governo Federal Brasileiro que atua como um im-

portante impulsionador da qualidade e produtividade na habitação de interesse social do

1



2 CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO

país. O programa atua em parceria com construtores, projetistas, fornecedores, fabrican-

tes de materiais e componentes ou proponentes de sistemas inovadores para aprimorar o

nível de durabilidade e segurança nas obras e modernizar o setor da construção civil [3].

Nas últimas décadas, o mundo tem passado por constantes mudanças nas relações

sociais, empresariais e humanas. Esse cenário, cada vez mais dinâmico, demanda das

empresas uma maior flexibilidade, profissionalismo e capacidade de atender às necessida-

des de seus clientes. Deste modo, o gerenciamento de projetos surge como um conjunto

de ferramentas que permita às empresas atingirem seus objetivos, ao mesmo tempo que

controla os riscos inerentes a esses ambientes [4], [5].

A gestão de riscos tem alta relevância no gerenciamento de projetos na construção civil

tendo em vista a sua natureza complexa, dinâmica e turbulenta [6], [7]. Segundo Yousri

et al. (2023), a gestão de riscos em projetos tem como objetivo maximizar a probabilidade

e os efeitos de eventos benéficos para a empresa, bem como minimizar a probabilidade

e os impactos de eventos adversos. Dessa forma, o gerenciamento de riscos permite que

as empresas alcancem um melhor desempenho em seus processos, contribuindo para o

Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) [8].

A vantagem de adotar uma gestão de riscos está na possibilidade de tomar decisões

fundamentadas, visto que qualquer organização sofre influência de fatores internos e ex-

ternos que podem afetar seus objetivos propostos [9]. Para este estudo, os riscos foram

divididos nas categorias financeiros, gestão, técnicos, ambientais, legais e sociopolíticos.

O sucesso dos projetos de construtoras de empreendimentos residenciais é influenciado

por uma combinação de fatores, que vão desde aspectos econômico-financeiros e a eficá-

cia do gerenciamento, até questões regulamentares, além de enfrentar desafios técnicos,

ambientais e sociopolíticos.

Diante esse cenário, o presente estudo através de métodos e modelos de pesquisa e ges-

tão de risco se propõe a responder o seguinte questionamento: Quais são os principais

fatores de risco para as construtoras habitacionais brasileiras?
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1.2 Objetivos

A seguir estão apresentados os objetivos geral e específicos deste estudo.

1.2.1 Objetivo Geral

O trabalho tem como objetivo geral identificar os principais riscos evidenciados pe-

los integrantes de empresas de construção habitacional nível A do PBQP-H na Região

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) no estado de Minas Gerais (MG).

1.2.2 Objetivos Específicos

De modo a atender o objetivo geral e complementar o presente estudo, os seguintes

objetivos específicos foram estabelecidos:

• Compreender os riscos ligados às empresas de construção habitacionais e suas con-

dicionantes;

• Elaborar um questionário com os fatores de risco e aplicá-los aos intervenientes das

empresas nível A do PBQP-H na RMBH;

• Analisar e avaliar os fatores que representam maior nível de risco (NR) para as

empresas de construção habitacional na RMBH;

• Definir possíveis medidas de mitigação utilizadas na gestão de riscos para os princi-

pais riscos inerentes da pesquisa.

1.3 Justificativa e Relevância

As pesquisas sobre gestão de riscos na indústria da construção civil não são um tema

novo, no entanto, poucas abordaram a classificação do NR em empreendimentos de cons-

trução civil, o que motivou o presente estudo [6]. Durante o desenvolvimento deste tra-

balho, observou-se que a maioria dos estudos recentes na área de gestão de riscos na



4 CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO

construção civil concentra-se na China, evidenciando a necessidade de mais pesquisas em

outros países.

Devido a grande dimensão territorial do Brasil e a procura por melhorias nos projetos

habitacionais, o estudo selecionou as empresas nível A do PBQP-H na RMBH no estado

de MG para a realização do estudo. De acordo com o Censo Demográfico do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a RMBH é a terceira mais populosa do

Brasil [10]. Nessa região está localizado o Centro Federal de Educação Tecnológica de

Minas Gerais (CEFET-MG), uma das instituições participantes desta pesquisa.

Considerando a importância das construções habitacionais para o desenvolvimento

econômico e social de um país, e o impacto que o sucesso dos projetos tem na saúde de

uma organização, este estudo busca contribuir para a popularização da gestão de riscos

em empresas de construção habitacional.

É amplamente reconhecida a importância crucial dos componentes técnicos, mas há um

conjunto de fatores qualitativos de foco da gestão que também devem ser bem geridos para

garantir o sucesso do empreendimento. Esta dissertação busca evidenciar esses fatores,

contribuindo para o aprimoramento do trabalho das empresas de construção que atuam

na área.

1.4 Metodologia

A metodologia adotada no trabalho foi estabelecida de modo a atingir aos objetivos

propostos. As principais etapa incluem:

• Revisão da literatura: procura e análise de artigos científicos, livros, normas e outros

materiais relacionados à gestão de riscos e à construção civil habitacional, com o

objetivo de construir uma base teórica sólida e identificar os fatores de risco que

afetam as empresas de construção residencial;

• Aplicação da Pesquisa: elaboração de um inquérito pré-teste para entender o nível
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de importância (NI) dos riscos e preparar o questionário final. Elaboração do ques-

tionário final para os integrantes das empresas selecionadas na pesquisa de modo

a obter um NR para os fatores de riscos obtidos através da revisão da literatura e

analisados no pré-teste. Realização de um cálculo para obter uma amostra mínima

de empresas respondentes;

• Análise e Avaliação: avaliação do NR obtido para os fatores de riscos e analisar-

lós em função do contexto em que os fatores sem inserem. Propor estratégias de

mitigação ou exploração para os fatores que apresentarem um alto NR;

• Resultados: apresentação dos principais fatores de risco encontrados, conclusões e

recomendações que podem ser retiradas do trabalho.

1.5 Estrutura do Trabalho

O estudo é composto pelo Capítulo 1 que apresenta o enquadramento do tema, apre-

sentação dos objetivos, justificativa, metodologia e estrutura do trabalho.

Capítulo 2 que apresenta a revisão bibliográfica necessária para o entendimento do

estudo, abordando a gestão de projetos e a gestão de riscos.

Capítulo 3 apresenta as metodologias de investigação e descreve a forma como o tra-

balho se desenvolveu.

Capítulo 4 apresenta uma análise e discussão dos resultados obtidos por meio da

aplicação da metodologia de investigação.

Capítulo 5 apresenta as conclusões que se pode retirar, limitações do estudo e reco-

mendações para as empresas de construção e desenvolvimentos futuros.



Capítulo 2

Revisão Bibliográfica

Este capítulo tem como finalidade apresentar os conceitos e termos essenciais para a

contextualização do trabalho. O capítulo está dividido em dois subcapítulos: gestão de

projetos e gestão de riscos.

2.1 Gestão de Projetos

Um projeto pode ser definido como um esforço temporário empreendido para criar um

produto, serviço ou resultado exclusivo. Por ser de natureza temporária, o projeto tem um

início e final definidos [11]. O término do projeto ocorre quando o objetivo inicial proposto

é atingido, quando se torna inviável (tecnicamente ou economicamente, por exemplo) ou

quando a necessidade que o motivou não existe mais [12].

Segundo Oberlender (1993), o gerenciamento de projetos pode ser definido como "a

arte e a ciência de coordenar pessoas, equipamentos, materiais, dinheiro e cronogramas

para concluir um projeto específico no prazo e dentro do custo aprovado" [13]. O Project

Management Body of Knowledge (PMBOK) define o gerenciamento de projetos como "a

aplicação do conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto

para atender aos seus requisitos" [11].

O PMBOK define 47 processos de gerenciamento de projetos, sendo agrupados em

cinco grupos de processos: iniciação, planejamento, execução, controle e encerramento. O

6
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processo de gerenciamento dos projetos incluem, mas não se limitam ao escopo, qualidade,

cronograma, orçamento, recursos e riscos. Os fatores estão relacionados de uma forma

que a mudança de um, influencia em outro. Por exemplo, a necessidade de diminuir um

cronograma implica em um aumento do orçamento previsto para executar as mesmas

tarefas previstas em um prazo menor [11].

Segundo Walker (2015), o planejamento, coordenação e controle de um projeto para

um cliente necessita da identificação das expectativas do cliente em termos de utilidade,

função, qualidade, tempo e custo. Os clientes variam em muitos aspectos, deste modo

as decisões devem ser tomadas de forma a satisfazer o cliente no resultado final do pro-

jeto [14].

Aliado às expectativas do cliente, o prazo, custo e qualidade são importantes na tomada

de decisão do gerenciamento de um projeto [15]. Deste modo, essas variáveis podem ser

utilizadas como um fator de sucesso do projeto, através de fornecimento de dados para a

alta gerência sobre a medição, avaliação e controle de projetos [16] [17]. Para o PMBOK,

o sucesso do projeto pode ser medido através da restrição de escopo e risco além do tempo,

custo e qualidade [11].

Segundo Fonseca Queiroz (2003), a indústria da construção civil é "orientada por

projetos", tendo em vista que as suas principais atividades são produtos ou serviços únicos

e com duração bem definida (início, meio e fim) [18]. Diante disso, as empresas desse

setor dependem do sucesso de seus projetos para que tenham retorno financeiro, porém a

variadas incertezas conferem a estas organizações um grau de risco [19].

Conforme pode ser observado na Figura 2.1, as incertezas e riscos são maiores no início

dos projetos. Eles diminuem ao longo do decorrer do projeto, a medida que entregas são

realizadas em contrapartida o custo de possíveis mudanças aumentam [11]. Dessa forma,

o gerenciamento de riscos é muito importante para o sucesso de um projeto, especialmente

nas fases iniciais, quando a presença de riscos e incertezas é maior.
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Figura 2.1: Risco e incerteza ao logo do tempo de projeto [11]

2.2 Gestão de Riscos

Para compreender melhor os aspectos que envolvem a gestão de risco, este subcapítulo

está organizado em sete seções: termos e definições da gestão de riscos, identificação do

risco, análise do risco, avaliação do risco, tratamento dos riscos, a gestão de risco na

construção civil brasileira e categorias de risco.

2.2.1 Termos e Definições da Gestão de Riscos

Para entender a gestão de riscos por completo é importante estabelecer uma definição

para os riscos. Antes da definição em artigos, normas ou livros, é interessante obter o

conceito da palavra em um dicionário de Língua Portuguesa. O Dicionário Priberam da

Língua Portuguesa (DPLP) define o risco como a "Probabilidade da ocorrência de danos,

geralmente em função da exposição a um perigo" [20]. O dicionário apresenta um conceito

similar ao cotidiano das pessoas, associada a ideias negativas [21].

Segundo Al-Bahar e Crandall (1990), os riscos abrangem diversos significados, levando

a diferentes abordagens e situações. Os autores definem risco como a "exposição à ocor-

rência de eventos que afetam positivamente ou negativamente os objetivos de um projeto
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devido a incerteza" [22]. Os efeitos positivos e negativos podem ser chamados de oportu-

nidades ou ameaças, respectivamente [11], [9].

As organizações de todos os tipos e tamanhos estão sujeitas a sofrerem influência de

fatores internos e externos que geram uma incerteza sobre o futuro dos objetivos. Deste

modo, o risco pode ser definido como o "efeito da incerteza nos objetivos" e estão presentes

em todas as atividades da empresa [9].

A norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR ISO 31000 esta-

belece que os riscos são expressos em função das fontes de riscos, eventos, consequências

e probabilidades [9]. A norma NBR ISO 31010 define o que são os fatores de risco [23].

As definições conforme as normas estão na Tabela 2.1:

Tabela 2.1: Termos essenciais na definição de risco [9], [23]
Termos Definições

Fonte de risco
Elemento, que individualmente ou combinado, tem potencial para

dar origem ao risco

Evento Ocorrência ou mudança em um conjunto específico de circunstâncias

Consequência Resultado de um evento que afeta os objetivos

Probabilidade Chance de algo acontecer

Fatores de

risco

Eventos, condições ou circunstâncias que afetam a consequência e

probabilidade de objetivos estabelecidos por uma empresa

O presente estudo seguirá a definição de risco conforme a norma vigente no Brasil, em

que o risco é entendido como a incerteza em relação aos objetivos, podendo representar

tanto uma ameaça quanto uma oportunidade para a organização.

A norma NBR ISO 31000 estabelece que o "propósito da gestão de risco é a criação

e proteção de valor" [9]. Segundo Nguyen et al. (2020), o gerenciamento de riscos é a

ciência de prever um futuro incerto e eventos de risco atuais [24]. Na construção civil, a

gestão de risco atua com o intuito de melhorar o desempenho do projeto, diminuindo as
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consequências de eventos adversos (ameaças) e propiciando eventos favoráveis (oportuni-

dades) [25], [26].

Para atingir seu propósito de forma eficaz e eficiente, a norma NBR ISO 31000 esta-

belece princípios na gestão de risco. De acordo com a Figura 2.2, os princípios da gestão

de risco são: integrada, estruturada e abrangente, personalizada, inclusiva, dinâmica, ba-

seada na melhor informação disponível, considerar fatores humanos e culturais, e voltada

para a melhoria contínua [9].

Figura 2.2: Princípios da gestão de risco [9]

A gestão de riscos deve ser integrada e personalizada, visto que deve ser aplicada em

todas as atividades organizacionais, levando em consideração o contexto interno e externo

de cada empresa [9]. A gestão de riscos não deve ser realizada apenas no início do projeto,

ela deve ser contínua, abrangendo os riscos que podem surgir, mudar ou desaparecer

durante o desenvolvimento do mesmo, devido à sua dinâmica [9], [7]. Outro princípio

importante é a melhoria contínua, tendo em vista que a gestão de riscos é melhorada ao
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longo do tempo por meio de aprendizado e experiências [9].

O gerenciamento de risco é realizado através de metodologias que identificam, anali-

sam, respondem e monitoram os riscos previstos [27], [28]. Na mesma linha desse processo,

a norma NBR ISO 31000 estabelece que o gerenciamento dos riscos ocorre por meio da

definição de um escopo, identificação, análise, avaliação e tratamento dos riscos apoiados

pela comunicação, monitoramento e registro conforme a Figura 2.3 [9]. A seguir o tra-

balho irá detalhar mais o processo de identificação, análise, avaliação e tratamento dos

riscos tendo em vista os objetivos propostos inicialmente.

Figura 2.3: Processos da gestão de risco (adaptado da norma NBR ISO 31000 [9])
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2.2.2 Identificação do Risco

Segundo Hussein e Moradinia (2023), e Yousri et. al. (2023), a preparação e iden-

tificação dos riscos influenciam diretamente e indiretamente na gestão de risco e conse-

quentemente no sucesso do projeto [19], [8]. A identificação de riscos tem como objetivo

identificar as ameaças e oportunidades possíveis em qualquer projeto, categorizar tare-

fas e documentar características que ajudam a analisar os riscos [29]. Isso permite às

organizações um poder de se antecipar aos eventos [11].

O processo de identificação dos riscos é iterativo, tendo em vista que novos riscos po-

dem surgir e os antigos mudarem durante o desenvolvimento do projeto [11]. As empresas

podem utilizar de diversas técnicas para identificar as incertezas que podem afetar um ou

mais objetivos da mesma, a escolha da técnica ocorre pela natureza das atividades, tipo

de risco, contexto da organização e das pessoas que estão realizando o processo [9], [21].

Entre as variadas técnicas, o PMBOK apresenta 4 que podem ser utilizadas [11]:

• Brainstorming: é realizado pela equipe do projeto com um conjunto multidisciplinar

de especialistas que não fazem parte da equipe. Os riscos são obtidos em uma técnica

de entrevista em grupo que permite os participantes fornecerem sua opinião de modo

livre;

• Técnica Delphi: um mediador pede ideias de riscos importantes em um projeto para

especialistas que participam anonimamente, em seguida, as respostas são compiladas

e redistribuídas aos especialistas de modo a entrarem em um consenso;

• Entrevistas: realizar seções de entrevistas com pessoas experientes do projeto, partes

interessadas ou especialistas na área;

• Análise da causa e efeito: é uma técnica específica para identificar um problema,

descobrir possíveis causas que originaram o mesmo e desenvolver ações preventivas.

Como resultado, o processo permite a elaboração da lista de riscos identificados. Os

riscos são descritos com o maior nível de detalhes disponíveis, e se possível é recomendado

identificar as causas e consequências de um evento [11].
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2.2.3 Análise do Risco

A análise de risco é um processo que envolve uma avaliação detalhada das incertezas,

categorizando-as conforme a seus respectivas magnitudes, o que permite identificar e

priorizar os riscos mais críticos [29]. Esta etapa considera as incertezas, fontes de riscos,

consequências, probabilidades, eventos, contextos, controles e sua eficácia [9].

As técnicas para análise podem ser qualitativas, quantitativas ou combinação das duas

(semi-quantitativa). As técnicas qualitativas descrevem o NR da probabilidade e risco

através de palavras, enquanto as técnicas quantitativas se apoiam em valores numéricos.

A análise semi-quantitativa atribui valores numéricos e escalas qualitativas, deve-se tomar

cuidado com as escalas para não originar inconsistências [9], [21].

Esta etapa do processo pode sofrer influência de divergência de opiniões, viés, per-

cepções diferentes quanto a risco e julgamentos que devem ser relatadas em documento

e comunicada aos responsáveis pela tomada de decisão. Os riscos que são muito incertos

podem ser difíceis de quantificar, e recomenda-se a combinação de técnicas para uma

melhor compreensão [9].

2.2.4 Avaliação do Risco

Após a análise de risco ocorre o processo de avaliação que classifica os episódios des-

necessários, a probabilidade de ocorrência dos eventos e a gravidade dos riscos [29]. O

objetivo desta etapa é apoiar as decisões que serão tomadas com relação aos riscos, e deve

ser levado em consideração o contexto que em que a organização está envolvida e que o

resultado final fique registrado, comunicado e validado na empresa [9].

Segundo a norma NBR ISO 31010, esta etapa do processo permite que a organiza-

ção decida se é realmente necessário a realização de uma determinada atividade, como:

maximizar oportunidades, riscos que devem ser mitigados, escolha de opções com ris-

cos diferentes, priorizar um risco frente a outro, e selecionar as técnicas adequadas para

tratar o risco a um nível tolerável. O NR para fatores de risco podem ser obtidos pela

combinação da probabilidade e consequência conforme a equação 2.1 [23].
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NR = PXC (2.1)

Onde, NR é o nível de risco, P é a probabilidade e C a consequência.

A norma NBR ISO 31010 ainda define diferentes técnicas para avaliação de riscos, ao

todo, 21 são aplicáveis para a avaliação de risco [23]. O presente estudo utilizará a matriz

de probabilidade/consequência que é fortemente indicada para o NR, e aplicável para a

avaliação dos riscos. A escolha por esta ferramenta foi a facilidade de visualização que ela

fornece.

A matriz probabilidade/consequência é utilizada para classificar os riscos baseado nos

respectivos NRs [23]. A matriz é uma ferramenta utilizada para mapear a probabilidade

de ocorrência de cada risco e avaliar o impacto que esses riscos teriam sobre os objetivos

do projeto. As combinações permitem que o risco tenha uma classificação de importância

"alta", "moderado" ou "baixa" [11].

A matriz pode ter qualquer número de pontos, as escalas de 3, 4 ou 5 são as mais

comuns. Os NRs dependem das escalas de probabilidade e consequência que foram es-

tabelecidas, as quais não precisam, necessariamente, ser simétricas. Esses níveis estão

vinculados a regras de decisão, incluindo a gestão e o tempo de resposta necessário para

lidar com o risco. A Figura 2.4 apresenta um modelo com uma escala de 5 pontos para

probabilidade e 6 pontos para consequências, conforme a norma NBR ISO 31010. Trata-se

de um modelo de matriz não simétrica [23].

A matriz na Figura 2.4 apresenta 5 NRs diferentes. O riscos estão expressos em uma

escala de 1 a 5, onde I (cor vermelha) representa riscos muito altos, II (cor amarela) indica

riscos altos, III (cor azul) refere-se a riscos moderados, IV (cor verde) indica riscos baixos,

e, por fim, V (cor cinza) corresponde a riscos muito baixos. A escala auxilia na tomada

de decisão das estratégias adotadas para tratar o cada fator de ameaças ou oportunidades

conforme abordado na seção 2.2.5.
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Figura 2.4: Matriz probabilidade/consequência [23]

A ferramenta apresenta como vantagem a facilidade de seu uso e o fornecimento rápido

da classificação dos riscos em diferentes níveis. Por outro lado, entre as limitações têm a

dificuldade para comparar o NR para diferentes categorias de consequências, difícil defi-

nição de escalas de modo não ambíguo, e por fim a sua utilização é subjetiva, permitindo

uma variação significativa entre os classificadores [23].

2.2.5 Tratamento do Risco

O tratamento dos riscos tem como objetivo aplicar medidas para alterar os riscos e

avaliar a eficiência e a eficácia que essas medidas irão atingir [21]. Segundo a norma

NBR ISO 31000, esta etapa é um processo iterativo de: formular e selecionar opções

para tratamento do risco; planejar e implementar a opção selecionada; avaliar a eficácia

do tratamento; avaliar o risco remanescente; se continuar inaceitável, realizar um novo

tratamento. Este processo está descrito na Figura 2.5 a seguir [9].
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Figura 2.5: Processo para tratamento de risco baseado na norma [9]

Existem diversas estratégias para o tratamento de riscos, tendo em vista que eles

podem ser negativos ou positivos. As estratégias para riscos negativos (ameaças) envolvem

prevenir, mitigar, aceitar ou transferir e são conforme a Tabela 2.2. As estratégias para

os riscos positivos (oportunidades) são explorar, melhorar, compartilhar e aceitar e estão

definidas na Tabela 2.3 [11], [29], [30].

Geralmente os riscos são separados em 3 faixas. Para as ameaças existem uma faixa

superior onde o NR é considerado intolerável independentemente de seus benefícios, devem

ser tratados a qualquer custo, uma faixa intermediária onde o custo e benefícios são

levado em consideração, e as oportunidades devem ser avaliadas de acordo com suas

consequências e o contexto que a empresa se insere, uma faixa inferior onde o NR é

considerado desprezível, não é necessário a realização de um tratamento [23].
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Tabela 2.2: Estratégias para o tratamento de ameaças [11], [29]
Estratégias Descrição

Prevenir
Tem como objetivo eliminar a ameaça ou proteger o projeto do

impacto. Envolve a eliminação total da ameaça

Transferir
Transfere o risco para terceiros através de acordos, não elimina a

ameaça. Um exemplo tradicional são seguros

Mitigar
Tem como objetivo reduzir a probabilidade ou impacto do risco.

Ações antecipadas de modo a diminuir o NR

Aceitar
Reconhecimento e aceitação do risco. Pode ser passiva (apenas

documentado) ou ativa (reservar medidas em caso de ocorrência)

Tabela 2.3: Estratégias para o tratamento de oportunidades [11], [30]
Estratégias Descrição

Explorar Acaba com a incerteza e garante o acontecimento da oportunidade

Compartilhar
Compartilha parcial ou integralmente o risco com terceiros melhores

capacitados visando o benefícios para ambos

Melhorar
Tem como objetivo aumentar a probabilidade ou impacto do risco.

As ações antecipadas de modo a aumentar o NR

Aceitar
Reconhecer o risco e não tomar ação. Essa estratégia aproveita a

oportunidade, mas não a persegue

2.2.6 A Gestão de Risco na Construção Civil Brasileira

A indústria da construção civil apresenta uma grande importância na economia de

qualquer país. O seu peso pode ser observado na participação que o setor apresenta no

Produto Interno Bruto (PIB) de um país e outros indicadores, entre eles taxa de empregos,

movimentação de renda e oferta de produtos. Diante do impacto que o setor apresenta

para um país, surge a necessidade por melhorias na gestão de projetos no setor, de modo a

melhorar a eficiência nos processos, entre eles a pontualidade dos cronogramas, orçamento
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e o nível de qualidade das obras [31], [32]. No Brasil, o Governo Brasileiro procurou

alternativas de estimular essas características nas obras do país, uma delas é o PBQP-H

conforme será apresentado na seção 2.2.6.1.

A indústria da construção civil convive com diversas incertezas em um projeto de cons-

trução devido a sua natureza dinâmica, turbulenta e complexa. Essas incertezas podem

afetar o desempenho das empresas se não for realizado um processo de gerenciamento de

risco adequado [7]. Nesse cenário, a gestão de riscos tem se apresentado como uma ferra-

menta importante na análise de custos, prazo, qualidade, segurança e sustentabilidade de

projetos da construção civil [33], [34].

A abordagem da gestão de riscos no setor começa pela identificação dos fatores de

risco, seguida pela avaliação de suas probabilidades e consequências, de modo que o mo-

nitoramento desses fatores seja constante e eficaz. O gerenciamento de riscos em projetos

exige eficácia na identificação e quantificação dos riscos, uma vez que é a partir dessa

classificação que serão estabelecidos os limites de tolerância, conforme as Tabelas 2.2

e 2.3 [31].

A construção civil apresenta diversas divisões das suas características. O presente

estudo irá seguir a linha defendida por Assumpção (1996) e compartilhada por Freitas

(2018), que classifica as empresas de construção civil em dois segmentos: serviços e pro-

dutos [35], [31]. Conforme a seção 2.2.6.2, o presente estudo irá abordar as empresas que

atuam no subsetor de empreendimentos imobiliários.

Atualmente existe uma lacuna sobre estudos de eventos de risco em empreendimentos

de construção civil no Brasil [6]. A maioria dos estudos sobre gestão de riscos é realizada

fora do Brasil, com a China destacando-se como o país que mais produz artigos científicos

na área. Essa tendência foi observada na base de dados Scopus durante a elaboração

desta revisão bibliográfica. Apesar do baixo número de pesquisas sobre eventos de riscos

na área, a gestão de riscos é regulada no Brasil através das normas da ABNT, conforme

será apresentado na seção 2.2.6.3.
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2.2.6.1 Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat

O mercado da construção civil convive com intensas mudanças tecnológicas. Em um

ambiente competitivo, a qualidade associada a produtividade e rapidez são demandas das

empresas e contratantes, visto que a qualidade se tornou um diferencial procurado pelos

clientes [36], [2].

Os primeiro movimentos pela qualidade na construção civil no Brasil ocorreu na década

de 90 com a criação do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP),

que abrangia todos os setores industriais. No final da década, em dezembro de 1998, o

Ministério do Planejamento e Orçamento instituiu o PBQP-H voltado para a Construção

Civil através da Portaria nº 134 [37].

O PBQP-H é uma ferramenta do Governo Federal Brasileiro que atua como um im-

portante impulsionador da qualidade e produtividade na habitação de interesse social.

O programa atua em parceria com construtores, projetistas, fornecedores, fabricantes de

materiais e componentes ou proponentes de sistemas inovadores para aprimorar o nível

de durabilidade e segurança nas obras e modernizar o setor da construção civil [3].

Figura 2.6: Logo PBQP-H [3]

O programa passou por revisões ao longo dos anos, destacando-se a de 2017, que

tornou obrigatório o cumprimento da norma de desempenho da ABNT, "NBR 15575:2013

Edificações Habitacionais – Desempenho", e a de 2021, que é a mais recente. Deste modo,

as empresas que buscam a certificação no PBQP-H devem realizar obrigatoriamente os

requisitos estabelecidos na norma de desempenho [2], [38]. A Figura 2.7 apresenta uma
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ordem cronológica do programa.

Figura 2.7: Cronologia do PBQP-H [3]

O PBQP-H busca atingir os seus objetivos através de três sistemas de avaliação e

qualificação: Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras

da Construção Civil (SiAC), Sistema de Qualificação de Empresas de Materiais, Compo-

nentes e Sistemas Construtivos (SiMaC) e Sistema Nacional de Avaliações Técnicas de

Produtos Inovadores e Sistemas Convencionais (SiNAT) [3].

Figura 2.8: Sistemas PBQP-H [3]

O SiAC é um sistema de certificação da qualidade direcionado exclusivamente para

as construtoras e um pré-requisito para as mesmas que querem um auxílio financeiro do

Governo Federal Brasileiro durante a construções habitacionais. O sistema foi um grande

avanço para o setor, estabelecendo uma certificação além da Organização Internacional
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para Padronização (ISO) 9001: SGQ. Para a elaboração do SiAC, o PBQP-H uniu a

norma ISO 9001 a rotina da construção civil, oferecendo um sistema adequado a realidade

brasileira [39].

Atualmente, o SiAC possui dois níveis de certificação: A (atendimento total aos requi-

sitos) e B (atendimento parcial aos requisitos). O nível B é menos exigente, permitindo

que as construtoras que estão melhorando o seu SGQ participem do programa. O nível

A é o nível máximo, voltado para empresas que já possuem o seu SGQ implementado e

que o mantém e melhoram continuamente [39].

O SiMaC é um sistema que previne a "não conformidade na fabricação, importação

e distribuição de materiais, componentes e sistemas construtivos" através da exigência

de atendimento as normas técnicas brasileiras da ABNT nesse processo. A certificação

foca nas empresas que fabricam, importam e distribuem produtos para a construção civil

brasileira [40].

O SiNAT avalia os sistemas convencionais e os produtos inovadores utilizados na cons-

trução civil que ainda não possuem uma norma técnica elaborada pela ABNT de modo

a garantir que os requisitos estabelecidos na norma de desempenho ABNT NBR 15.575

sejam atendidos. O sistema é voltado a qualquer construtora, empresário ou fabricante de

materiais que pretende contribuir para as melhorias na construção civil e qualidade [41].

2.2.6.2 Tipos de Empreendimentos

As empresas de construção civil podem ser separadas em dois segmentos: serviços e

produtos [35], [31]. As empresas de serviços voltados para a construção civil também

podem ser denominadas obras por empreitadas, a característica principal desse segmento

é a oferta de serviços de construção de empreitada. A procura por serviços de engenharia

ocorre tanto por empresas privadas quanto o setor público, sendo o segundo o principal cli-

ente. Esse segmento apresenta 3 subdivisões: edificações, construção pesada e montagem

industrial [35], [31].
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1. Edificações: residencial, comercial e institucional; divisões e atividades complemen-

tares das edificações;

2. Construção pesada: Infraestrutura viária, urbana e industrial; saneamento, barra-

gens e usinas;

3. Montagem industrial: estrutura para instalação de indústria, sistemas de geração,

telecomunicação, sistema de exploração de recursos naturais, distribuição e trans-

missão de energia.

No outro lado, as organizações de produtos também podem ser nomeadas de empre-

endimentos imobiliários, a característica principal desse segmento é a atuação em obras

de edificação para comercialização no mercado imobiliário. O produto gerado pela ativi-

dade são edificações residenciais ou comerciais, deste modo, apresentam alta importância

econômica e social [35], [31].

O mercado imobiliário também é conhecido como subsetor de empreendimentos imo-

biliários, e a sua atuação é a utilização de um bem imóvel como gerador de receitas.

Esse ramo possui um grau de risco maior, devido a influência de empresas e investidores

sem experiência, dificuldade para entender a demanda, comercialização por preço fechado

(vender na planta), e por fim, a falta de vínculo entre as receitas de recebimento e vendas

em casos que o imóvel não é financiado completamente [35], [31].

Uma particularidade no subsetor de empreendimentos imobiliários é a diversidade de

empresas que atuam na incorporação e na construção. A empresa incorporadora tem

como foco a definição, incorporação e vendas, enquanto as construtoras são responsáveis

pelo processo de construção [31], [42].

Tendo em vista o objetivo do presente estudo, a pesquisa abordará as empresas do

subsetor de empreendimentos imobiliários. E dentro desta área, o foco foi em empresas de

construção, incorporação ou que desempenhavam as duas funções para o desenvolvimento

de edificações residenciais. Nesta pesquisa, não foram abordados edifícios comerciais e

institucionais.
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2.2.6.3 Normas Sobre Gestão de Risco

Existem diferentes guias e normas para abordar a gestão de risco. O PMBOK elabo-

rado pelo Project Management Institute (PMI) apresenta práticas recomendadas para a

gestão de risco [11].

Entre as normas, existem as elaboradas pela ISO e pela organização Standards Aus-

tralia (AS/NZS). As principais normas e guias são apresentadas na Tabela 2.4.

Tabela 2.4: Principais normas de gestão de risco adaptado de [43], [44]
Norma País Ano Descrição

AS/NZS 4360
Austrália e

Nova Zelândia
2004

Primeira norma da gestão de riscos, base da

ISO 31000

HB 436
Austrália e

Nova Zelândia
2004

Guia para gestão de risco, anexo a AS/NZS

4360

JIS Q 2001 Japão 2001
Descrição do sistema de gestão de risco e

introdução da melhoria contínua

ISO 31000 Internacional 2018 Fornece as diretrizes para a gestão de riscos

ISO 31073 Internacional 2022
Fornece termos e conceitos da gestão de

riscos, substituiu o Guia 73 (2009)

No Brasil, as normas são reguladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT) que é uma entidade privada sem fins lucrativos e membro fundador da ISO [45].

Na área de gestão de riscos, a ABNT apresenta quatro normas ISO fundamentais que

servem como fonte de princípios e consultas:

• ABNT NBR ISO 31000:2018 - "Gestão de riscos — Diretrizes": estabelece um con-

junto de princípios, orientações para auxiliar no processo de gerenciamento dos

riscos;

• ABNT NBR ISO/TR 31004:2023 - "Gestão de riscos — Guia para implementação

da ABNT NBR ISO 31000": fornece orientações sobre a implementação da gestão
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de risco conforme estabelecido na ISO 31000;

• ABNT NBR ISO 31010:2021 - "Gestão de riscos — Técnicas para o processo de

avaliação de riscos": fornece orientações para seleção e aplicação de técnicas durante

o processo de avaliação dos riscos;

• ABNT NBR ISO 31073:2022 - "Gestão de riscos — Vocabulário": detalha os termos

e conceitos da gestão de risco (antigo guia 73).

O código “31000” é atribuído as normas de gestão de risco conforme o comitê técnico

TC-262 [46]. Apesar de auxiliar na realização do processo de gerenciamento de risco, uma

das falhas da norma é que ela não pode ser auditável, tendo em vista a falta da existência

de uma norma com final "01" [43], [44].

Ainda que não seja auditável, a gestão de risco é abordada em outras normas que são,

entre elas: a NBR ISO 9001: "Sistema de gestão da qualidade", a NBR ISO 14001: "Sis-

tema de gestão ambiental", e a NBR ISO 45001: "Sistema de gestão de saúde e segurança

ocupacional". Para Savage e Nicholas (2017), a integração dessas 3 normas significa que

a construtora está realizando todos seus processos conforme os padrões de excelência, e o

ponto comum entre as 3 é o controle de risco da organização [47].

Este trabalho utilizou como base as normas 31000 fornecidas pela ABNT ISO e o

guia PMBOK, tendo em vista que são as normas e guia vigentes no Brasil, país onde foi

realizado o estudo.

2.2.7 Categorias de Risco

A indústria da construção civil apresenta riscos distintos em relação aos outros seto-

res [33]. Esses riscos podem ser separados por categorias e se diferenciam de acordo com

a bibliografia. Aldeen e Naimi (2024) separam os riscos em 6 categorias (ação de Deus, fí-

sico, financeiro e econômico, político e ambiental, projeto e por fim construção), enquanto

Kumar e Narayanan (2021) apresentam 7 categorias (financeiro, gestão, mercado, técnico,

legal, político e ambiental) [29], [48].
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Ainda que existam diferentes divisões de categorias, os riscos podem ser separados

em 2 grandes grupos: riscos internos e riscos externos a organização [9]. A Tabela 2.5

apresenta as divisões de categorias de risco na construção civil proposta por diferentes

estudos.

Tabela 2.5: Categorias de risco na construção civil
Referência Categorias

[29]
Ação de Deus, Físico, Financeiro/Econômico, Político/Ambiental,

Projeto e Construção

[25] Financeiro, Projeto, Execução e Sociopolíticos

[1] Projeto, Partes Interessadas, Engenharia e Compras

[48] Financeiro, Gestão, Mercado, Técnico, Legal, Político e Ambiental

[6]
Político, Legal, Econômico, Financeiro, Social, Mercado, Natural,

Contratual e Técnico

[24] Financeiro, Gestão, Cronograma, Construção e Ambiental

[27] Projeto, Empresarial, Financeiro e Político

[49] Natural, Político, Econômico, Concepção, Projeto e Construção

[50]
Negócio, Econômico, Financeiro, Gestão, Físico, Legal, Ambiental e

Governamental

[51] Técnico, Externos, Financeiros e Projetos

[52] Técnico, Econômico, Social, Político e Pessoal

[53]
Financeiro, Recursos, Técnico, Econômico, Ambiental, Operacional,

Governamental e politico, Relacionamento, Segurança e Legal

[21]
Político, Legal, Econômico, Financeiro, Social, Mercado, Natural,

Contratual e Projeto

[34]
Cliente, Projeto, Negócio, Fornecedores, Governamental e Riscos

externos

Os riscos nas categorias legal, político, econômico e financeiro são pouco explorados
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nas pesquisas de gestão de risco na construção civil, devendo ser mais observados. A ins-

tabilidade política e a burocracia muito alta são alguns dos fatores que podem impactar

no decorrer de um projeto [6], [21], [54]. O estudo em questão realizou uma adaptação da

divisão proposta no artigo elaborado por Kumar e Narayanan (2021), e separou os riscos

em 6 diferentes categorias: financeiros, gestão, técnicos, ambientais, legais e sociopolíti-

cos [48].

As categorias foram definidas de modo a abordar as diferentes áreas que impactam

as empresas de construção habitacional, conforme a Tabela 2.6. Embora tenham sido

encontradas diferentes nomenclaturas, a divisão proposta por Kumar e Narayanan (2021)

foi a que melhor abrangeu todas as categorias, sendo necessário um ajuste devido a relação

dos fatores de risco da categoria de mercado com os da categoria financeira [48].

Tabela 2.6: Relação entre as categorias selecionadas e as encontradas
Categorias

Selecionadas
Categorias Envolvidas

Financeiro Financeiro, Mercado, Econômico, Compras, Empresarial e Negócio

Gestão
Gestão, Cronograma, Engenharia, Negócio, Recursos e

Fornecedores

Técnico
Técnico, Projeto, Construção, Físico, Execução, Engenharia,

Concepção, Negócio e Operacional

Ambiental Ambiental, Ação de Deus e Natural

Legal Legal, Contratual, Partes Interessadas, Empresarial e Concepção

Sociopolítico Sociopolítico, Político, Social, Pessoal e Governamental

Conforme pode ser observado na Tabela 2.6, as categorias empresarial, negócio, en-

genharia e concepção se enquadram em mais de uma das categorias definidas. Por esse

motivo, os fatores de risco dessas categorias foram realocados de acordo com a definição

proposta para as categorias selecionadas no estudo.
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2.2.7.1 Risco Financeiro

Os riscos financeiros são de ordem econômico-financeiro, e podem influenciar dire-

tamente no processo de execução do projeto, podendo comprometer as atividades da

empresa. Os riscos dessa categoria estão relacionados aos riscos de mercado, crédito,

operacional e liquidez e dependem principalmente da saúde financeira da construtora e

das outras partes interessadas no projeto [25], [55]. Os fatores de risco que se enquadram

nessa categoria estão listados a seguir:

• Variação da inflação;

• Variação da taxa de juros;

• Flutuação no preço dos materiais de construção;

• Indisponibilidade de materiais de construção a nível local;

• Encomendas insuficientes;

• Estimativa de custos inadequada;

• Orçamento insuficiente para a construção;

• Custo da mão de obra;

• Preços dos combustíveis;

• Instabilidade econômica internacional;

• Flutuação da taxa de câmbio;

• Restrições de importação e exportação em produtos no país;

• Crédito e empréstimo;

• Mudanças nas formalidades e regulamentações bancárias;

• Concorrência de outras empresas de construção;
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• Previsão inadequada sobre a demanda do mercado;

• Liquidez;

• Fluxos de caixa incorretos;

• Acesso a seguros em patrimônio;

• Dificuldades financeiras da empreiteira;

• Pagamento fora do prazo pelo cliente;

• Falência de proprietário durante a fase de construção;

• Dificuldade de reembolso por parte da construtora;

• A renda é menor do que a esperada.

A variação da taxa de juros e inflação são fatores econômicos que impactam direta-

mente na saúde financeira de uma empresa. Em cenários onde a taxa de juros é elevada,

o acesso ao crédito fica mais difícil, tornando o financiamento bancário mais caro tanto

para as construtoras quanto para os clientes. Na construção civil, a variação da infla-

ção contribui para o aumento do orçamento previsto inicialmente para a obra, devido à

flutuação nos preços de materiais de construção [21].

A flutuação dos preços de materiais de construção, além de comprometer a execução

da obra e o orçamento planejado, reduz a margem de lucro da construtora, considerando a

dificuldade de repassar esses aumentos aos clientes, especialmente em contratos com preço

fixo [34]. Além da variação nos custos, a indisponibilidade de materiais de construção a

nível local e as encomendas insuficientes são outros fatores de risco para as empresas,

afetando diretamente o planejamento e a produtividade da obra, gerando atrasos em sua

execução. A falta de insumos pode ocorrer devido a causas naturais, erro na tomada de

decisão ou problemas na cadeia de suprimentos [48], [1].

As estimativas de custos inadequadas estão relacionadas ao conhecimento das pessoas

responsáveis pelo orçamento. As estimativas inadequadas podem ocorrer por diversos
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fatores, entre eles métodos de estimativa de custo rígidos, aumento dos preços de insumos

ou até mesmo erros humanos. Em casos em que o custo da obra excede em muito o valor

orçado, a viabilidade da mesma pode até ser colocada em risco [34], [25]. Em casos em que

o orçamento é insuficiente para a construção, a empresa pode entrar em endividamento,

atrasar ou ser obrigada a cancelar o projeto [21], [1].

Em um cenário de ameaças orçamentárias, os custos com mão de obra e os preços dos

combustíveis são fatores de risco. Os altos custos com mão de obra podem gerar dificuldade

de pagamento, diminuição quadro de trabalhadores ou até limitação da qualidade das

obras da empresa [21]. A elevação de preços de combustíveis aumentam os custos logísticos

para o transporte de insumos e materiais de construção e são controlados por políticas

econômicas. Segundo Rodrigues (2008), "o transporte é um dos fatores de maior valor

que compõem o custo logístico" [56].

As políticas econômicas podem apresentar riscos para as construtoras. A instabilidade

econômica internacional, a variação da taxa de câmbio e as restrições à importação e

exportação podem gerar insegurança financeira e redução de lucros para as empresas. As

restrições às importações podem ocorrer por meio da imposição de novas taxas ou da

exigência de aprovações especiais para determinados produtos. A taxa de câmbio pode

representar uma ameaça ou uma oportunidade, dependendo da relação da moeda local

com outras moedas. Em casos em que a moeda local se desvaloriza, os investimentos

estrangeiros e a importação de produtos tendem a reduzir a lucratividade da empresa. A

instabilidade econômica internacional é uma ameaça ao setor, impactando diretamente os

custos das obras por meio de cenários inflacionários. Um exemplo é a guerra entre Rússia

e Ucrânia, que elevou o preço de insumos da construção civil e contribuiu para o aumento

da inflação no Brasil [27], [21], [57].

O acesso ao crédito e empréstimo pode representar uma ameaça ou uma oportunidade:

ameaça em casos de dificuldade e oportunidade quando há facilidade. Esse fator impacta

a capacidade da construtora de realizar seus projetos e afeta sua saúde financeira [21], [50].

As mudanças nas formalidades e regulamentações bancárias podem influenciar no acesso

ao crédito, custos operacionais e atraso em projetos. Segundo Kumar e Narayanan (2021),
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mudanças nas formalidades são afetadas por iniciativas das empresas através de omissões

nos projetos ou adição de novos itens e atividades [48].

Em um mercado competitivo como a construção habitacional, a concorrência de outras

empresas representa uma ameaça devido a perda de trabalho e redução dos lucros da

empresa. Entre medidas para mitigar esse risco, estão a melhoria de qualidade, inovações

e estratégias de crescimento pelas empresas de construção [21], [48]. Diante disso, é

necessário que a construtora seja assertiva na previsão sobre a demanda do mercado.

Uma previsão inadequada gera mais produto do que o mercado solicita no momento,

tornando um problema da "lei da oferta e da procura", isto é, a construtora apresentará

dificuldade para vender todos os produtos construídos, podendo diminuir a margem de

lucro para não ficar com um bem imóvel parado [50], [48].

A liquidez é um indicador financeiro que reflete a capacidade de uma empresa em gerar

e manter uma posição de equilíbrio financeiro. Assim, a liquidez de uma construtora refere-

se à sua capacidade de vender seus produtos. Uma construtora que consegue comercializar

seus imóveis rapidamente melhora a entrada de recursos financeiros, o que permite o bom

funcionamento das atividades administrativas e operacionais [58], [50]. Segundo Deep et

al. (2022), "a etapa de execução dos projetos é responsável pelo maior volume de fluxos de

caixa e recursos envolvidos". Dessa forma, um fluxo de caixa incorreto é um fator de risco

para as construtoras. Atrasos no pagamento de fornecedores, falta de insumos e atrasos

na obra são consequências desse problema [25].

Um método para diminuir o risco é o compartilhamento do risco com outros, sendo uma

das medidas a contratação de seguros. A dificuldade para ter acesso a seguros representa

um risco para a construtora e em casos de acidentes naturais, e pode atrasar ou cancelar o

projeto, além da empresa ter que arcar com todos os custos não previstos [21]. Outro fator

é a dificuldade financeira da empreiteira que tem como consequência a impossibilidade

de terminar o projeto, endividamento, problemas de pagamento de funcionários e má

reputação da empresa no mercado [21], [59].

Com relação a renda das construtoras, o pagamento fora de prazo pelo cliente pode

acontecer durante ou após a execução da obra, representando uma ameaça para empresa



2.2. GESTÃO DE RISCOS 31

dependendo do tipo de contrato de venda que a mesma executou. A falência do propri-

etário durante a construção acontece quando um cliente não consegue arcar com os seus

compromissos durante a etapa de construção e precisa cancelar o contrato. Os casos de

inadimplência são apontados como fatores importantes e impactam no fluxo de caixa dos

projetos, podendo levar ao atraso em empresas com poder financeiro menor [27], [50], [60].

A dificuldade de reembolso por parte da construtora está relacionado a capacidade que

construtora tem de devolver o dinheiro para os clientes em casos de desistência de compra,

por falência após inadimplência prolongada ou opção pessoal [34]. Por fim, em casos em

que a renda é menor do que a esperada, a empresa tem uma redução do lucro ou não

consegue efetuar o projeto pelo custo inicial [21].

2.2.7.2 Risco de Gestão

A gestão pode ser definida como o "processo de coordenar e supervisionar as atividades

de trabalho de outras pessoas, para que essas atividades sejam concluídas de forma efici-

ente e eficaz". A eficácia e a eficiência referem-se à realização dos processos de maneira

correta e da melhor forma possível, respectivamente [61]. Os riscos desta categoria estão

relacionados ao gerenciamento de pessoas e materiais, ao planejamento, às decisões táti-

cas, entre outras variáveis que impactam diretamente a organização [48], [62]. Os fatores

de risco que se enquadram nessa categoria estão listados a seguir:

• Perda de material;

• Escassez de combustível e de materiais de construção durante a etapa construtiva;

• Falhas de energia durante a construção;

• Utilização de materiais de baixa qualidade;

• Alterações ou revisões de projeto;

• Entrega de um projeto incompleto ao contratante;

• Cronograma de obra inadequado;
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• Plano de alocação de equipamento ineficaz;

• Armazenamento inadequado;

• Falta de serviços públicos prontamente disponíveis no local;

• Estabelecimento deficiente de logística;

• Má gestão de fornecedores;

• Poder de negociação e regatear;

• Qualidade e gerenciamento de projetos inadequados;

• Incompetência de outras partes interessadas no gerenciamento de projetos;

• Atribuição de um grande número de subempreiteiros;

• Utilização de subempreiteiros não qualificados;

• Atraso na execução dos subempreiteiros;

• Alteração de subempreiteiros;

• Adjudicação do trabalho a um proponente anormalmente baixo;

• Estudo de viabilidade do projeto inadequado;

• Falta de precisão na análise da concorrência;

• Divulgação do sigilo;

• Problemas de gerenciamento interno;

• Ausência de trabalho em equipe;

• Comunicação deficiente;

• Barreira linguística;
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• Rotatividade de funcionários;

• Cumprimento das metas;

• Mudança da alta gerência;

• Indisponibilidade de profissionais e gerentes suficientes.

A perda de material é um fator que impacta diretamente na qualidade, produtividade

e nos custos de uma construção. Esse problema ocorre devido à falta da mão de obra

qualificada e a erros no planejamento da obra, como a compra de materiais de baixa

qualidade, erros de execução e a aquisição de insumos em quantidades insuficientes ou

excessivas, por exemplo. Com uma boa coordenação dos trabalhadores e um canteiro de

obras bem organizado, é possível reduzir os desperdícios durante a construção e melhorar

a produtividade [24], [63].

A falta de combustível, materiais de construção e energia elétrica durante a etapa

construtiva ocasionam em atrasos no prazo de obra e consequentemente eleva os custos

previstos [24]. A utilização de materiais de baixa qualidade tem como principal ameaça

a perda de qualidade da obra e um possível aumento de custos com retrabalhos e perdas

de materiais [21].

Outro fator de risco de gestão são as revisões de projeto que acontecem repetida-

mente, ocasionando atrasos no mesmo, elevação de custos, conflitos e uma má imagem

da empresa [21], [34], [64]. Além das revisões que podem acontecer durante as etapas de

planejamento ou até mesmo execução, a entrega de um projeto incompleto ao contratante

representa um risco para as construtoras [1]. A entrega de produtos inacabados para os

clientes gera o risco de multas e processos e é regulado no Brasil pelo Código de Defesa

do Consumidor (CDC) [65].

Um fator de risco diretamente relacionado ao planejamento de obras é a elaboração

de um cronograma de obra inadequado. Geralmente, esse problema está associado à es-

timativa de prazos das atividades abaixo do necessário, resultando em um aumento de

prazo que, por sua vez, eleva os custos, conforme a expressão “tempo é dinheiro” [34].
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Além disso, esse fator pode causar problemas para a imagem da construtora junto aos

seus clientes [48], [21].

A planta de alocação de equipamentos e o armazenamento de materiais são fatores

importantes que contribuem para o sucesso do projeto e estão diretamente ligados à pro-

dutividade no canteiro de obras. Um plano de alocação de equipamentos e um armaze-

namento de materiais ineficazes podem gerar perda de tempo na execução das atividades

e possíveis perdas de materiais. Ambos impactam nos objetivos de qualidade, orçamento

e prazo da gestão [1], [66].

A falta de serviços públicos (saneamento básico e infraestruturas) prontamente dispo-

níveis no local deve ser analisada em consideração durante a elaboração de uma obra e

impacta na qualidade e segurança da obra. O planejamento deve levar em consideração

a divisão de equipes de trabalho e infraestrutura, ou seja, garantir que os trabalhadores

não tenham problema com acesso a água, esgoto e energia [34].

O estabelecimento deficiente de logística, má gestão da logística e fornecedores impac-

tam na qualidade, custo e prazo de uma obra. Um sistema de logística bem integrado

possibilita entregas just-in-time, reduzindo custos e tempo de manuseio e armazenamento

de materiais na obra. De modo a evitar esses fatores, é ideal que a negociação com os

fornecedores leve em consideração a capacidade de cumprir o contrato e a localização

geográfica [1], [67], [34].

Durante as negociações com outras parte interessadas, o poder de negociação e re-

gatear, também conhecido como "barganha", é definido como a capacidade de uma em-

presa influenciar um contrato a seu favor. Dessa forma, uma alta capacidade de negoci-

ação permite que a construtora capture mais valor e obtenha melhores condições em um

acordo [50], [68], [69].

Em um ambiente competitivo, o gerenciamento da qualidade e de projetos inadequados

se tornam fatores de risco para as construtoras, afetando a performance em termos de

custo, prazo, qualidade e satisfação do cliente. A incompetência de outras partes interessa-

das no gerenciamento de projetos é uma das causas de falhas em projetos mais conhecidas.

Deste modo, é essencial que a gestão das construtoras identifiquem participantes eficazes
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e qualificados para os seus projetos [27].

De modo a incentivar a melhoria de qualidade, muitas empresas recorrem a contratação

de subempreiteiros para a execução de atividades do seus projetos. Entre os benefícios,

a terceirização permite a redução de custos em obras, ganho da qualidade com a especi-

alização dos subempreiteiros, foco no projeto principal da empresa e redução dos níveis

hierárquicos, agilizando as decisões [70], [71]. Apesar das oportunidades que a utilização

de subempreiteiros apresenta, os fatores apresentados na Tabela 2.7 representam ameaças

à organização:

Tabela 2.7: Ameaças relacionadas aos subempreiteiros

Fator de risco Consequências

Atribuição de um grande

número de subempreiteiros

Impacta diretamente na qualidade por retirar muito o

controle por parte das construtoras [1], [72]

Utilização de

subempreiteiros não

qualificados

Impacta na qualidade, prazo e custo. Terceirizados não

qualificados podem executar atividades fora dos

padrões de qualidade da empresa, gerar retrabalhos e

atrasar o cronograma da obra [1], [25] [70]

Atraso na execução dos

subempreiteiros

Impacta no prazo e custo da obra. O atraso de uma

atividade do projeto por um subempreiteiro pode

desencadear no atraso de outras atividades e atrasar o

desempenho geral do projeto [34]

Alteração de

subempreiteiros

Impacta no prazo e qualidade. Trocar o subempreiteiro

durante a construção gera uma descontinuidade no

trabalho, logo existe um prazo para a troca de equipes

e as equipes podem apresentar um padrão de qualidade

diferente, variando o padrão da obra [25]



36 CAPÍTULO 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Atribuição de um trabalho

a uma proposta baixa

Atribuir uma atividade para uma empresa que

apresenta valores muito baixos em relação às outras

concorrentes coloca em risco a capacidade financeira

dessa subcontratada em realizar as atividades e

principalmente a qualidade do serviço prestado [1]

O estudo de viabilidade de um projeto é uma avaliação da possibilidade de realizar um

projeto e representa uma tomada de decisão importante para as construtoras. A análise

considera variáveis como mercado, clientes, localização, investimento, entre outras. Um

erro nessa etapa impacta diretamente o sucesso do projeto [48], [73]. Fatores como a

falta de precisão na análise da concorrência e divulgação do sigilo são fatores que podem

ocasionar em erros nas viabilidades e também impactam diretamente no sucesso de um

projeto [48], [50].

O processo de gerenciar é pessoas apresenta ameaças para as organizações. Os Proble-

mas de gerenciamento interno em uma construção pode afetar o prazo, custo, qualidade e

segurança da mesma [34]. As gestões fracas afetam qualquer organização e na construção

civil não é diferente. A ausência de trabalho em equipe e uma comunicação deficiente

na organização podem gerar erros nas atividades, conflitos entre funcionários, atrasos no

projeto, aumento de custos e até perda de trabalhadores [48], [21]. Em casos onde a

construtora possui uma atuação internacional ou contrata funcionários de outros países,

a barreira linguística é outro fator de risco [27].

Quando a perda de trabalhadores é constante na empresa, o alto índice de rotatividade

dos funcionários representa uma ameaça a mesma. Uma alta rotatividade de funcionários

gera maiores custos com processos seletivos para substituição, perda de mão de obra

momentânea e queda na produtividade da equipe durante a saída do funcionário até o

treinamento do novo contratado [24], [74].

Cumprir as metas propostas é sinal de que os projetos da construtora estão com sucesso

e necessita de uma equipe gerencial qualificada para isso [50]. As Mudanças ou falta



2.2. GESTÃO DE RISCOS 37

de profissionais da gerência representam ameaças para as organizações. Alterações nos

cargos altos podem mudar a filosofia de cada gestor e gerar problemas com a equipe. A

falta de pessoas com experiência para cargos gerenciais pode gerar a um maior tempo de

processos seletivos ou treinamento de outro profissional para essa função [48], [34].

2.2.7.3 Risco Técnico

Os riscos técnicos estão relacionados a engenharia técnica, contemplando os projetos,

construção e controle de obras. Nessa seção os fatores de riscos também abordam as

técnicas e tecnologias construtivas. Os riscos técnicos são importantes e se relacionam

com a atividade principal das empresas em estudo no trabalho que é a construção [34], [6].

Os fatores de risco que se enquadram nessa categoria estão listados a seguir:

• Falta de mão de obra qualificada;

• Acidente de trabalho;

• Métodos construtivos obsoletos ou inadequados;

• Qualidade dos equipamentos de construção;

• Baixa produtividade da mão de obra;

• Máquina danificada ou sem carimbo de verificação;

• Componentes de materiais de corte que não tenham cumprido os requisitos prescri-

tos;

• Execução arbitrária de uma nova atividade sem teste de aceitação das atividades

anteriores;

• Escavação arqueológica;

• Erros operacionais e de construção;

• Sem experiência em trabalhos similares;
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• Desempenho em construções anteriores;

• Despesas muito altas no estágio inicial;

• Dificuldades de limpeza do terreno;

• Problemas com a tinta das águas subterrâneas;

• Localização geográfica do imóvel;

• Risco de projeto;

• Desenho técnico não corresponde à lista de quantitativos;

• O projeto não está em conformidade com as especificações;

• Projeto não atende aos requisitos do usuário final;

• Atraso na entrega dos projetos ao contratante;

• Alterações tardias de projeto pelo cliente;

• Projetos com erros ou incompletos;

• O projeto não corresponde às condições reais do local;

• Retroalimentação de projetos insuficiente;

• Complexidades do projeto;

• Capacidade de inovação tecnológica;

• Aplicação da metodologia BIM.

A falta de mão de obra qualificada é um problema antigo na construção civil e impacta

diretamente na qualidade, produtividade e segurança das obras. Uma mão de obra des-

qualificada pode gerar desperdícios de insumos, retrabalho, qualidade ruim na execução

das atividades e acidente por falta de conhecimento [34], [21], [75]. Além da mão de obra
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desqualificada, problemas na gestão, medidas de segurança e negligência são as principais

causas de acidentes de trabalho. Os acidentes no trabalho podem ocasionar diversos pro-

blemas: atraso na obra, afetar a qualidade, queda na produtividade, elevação de custos,

disputas entre as partes interessadas no projeto e afetar o psicológico dos trabalhadores

negativamente [48], [76].

Os métodos construtivos inadequados e qualidade dos equipamentos de construção con-

tribuem para a baixa produtividade da mão de obra e são ameaças para a construtora,

impactando diretamente na qualidade, prazo e custo da obra. Esses fatores podem ser

mitigados pela gestão através de um planejamento efetivo que considere os recursos e téc-

nicas disponíveis. As máquinas sem carimbo de verificação (aferição) e materiais que não

cumprem o requisito devem ser monitorados e não utilizados em obra [24], [21], [27], [77].

A execução de uma atividade sem a realização de um teste de aceitação das ativida-

des anteriores é outro fator de risco que impacta na qualidade, prazo e custo de uma

obra. Pois caso a atividade anterior não esteja conforme o padrões desejáveis, é possí-

vel que a qualidade final do produto ofertado ao cliente seja ruim ou a necessidade de

retrabalho ainda durante a construção [24]. Durante a construção, encontrar escavações

arqueológicas representa uma ameaça à empresa, tendo em vista que é necessário paralisar

a obra até que o estudo sobre o monumento arqueológico ou pré-histórico encontrado seja

concluído [50], [78].

Os erros operacionais e de construção podem variar quanto a natureza e tipo da

obra. Os problemas podem surgir através da execução de atividades não adequadas ou

uma ordem clara não ter sido realizar da maneira correta [50]. Além de erros, a falta de

experiência em trabalhos similares e o desempenho em construções anteriores representam

fatores de risco para a construtora. A falta de experiência pode levar aos erros durante a

construção, atrasos de obra, elevação do custo e insuficiência de recursos. O desempenho

em construções anteriores é um indicador de como as construções das empresas estão e

pode ser utilizada como base para melhorias [21], [25].

As despesas muito altas no início de uma construção representam uma ameaça para

construtoras e podem atrapalhar no fluxo de caixa da empresa [49]. Outra ameaça no
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inicio das obras é a dificuldade de limpeza do terreno que pode acarretar em um atraso

para a entrega do local pronto para a obra [59], [79]. Os problemas com a tintas das águas

subterrâneas estão relacionados com a contaminação de água e a utilização dessa água na

obra para misturar o concreto ou lavar agregados e equipamentos afeta a qualidade da

construção e segurança dos trabalhadores [24].

A localização geográfica do imóvel é um fator fundamental para o sucesso de uma

construção. Além do impacto técnico devido a infraestrutura local, clima, logística e

disponibilidade de mão de obra, a localização impacta nas finanças através das vendas,

variáveis como a segurança, trânsito, acessibilidade e proximidade a centros comerciais.

Esses fatores são avaliados pelos clientes na hora de comprar um imóvel [52].

Vários fatores influenciam em um risco de projeto de construção. Quando o desenho

técnico não corresponde à lista de quantitativos indica que um dos dois está errado, logo,

o projeto ou orçamento terá problemas, sendo necessário uma revisão em ambos. Os

projetos que não atendem os requisitos da empresa ou do cliente podem representar uma

ameaça para a reputação das construtoras com os clientes, queda na qualidade e até uma

possível perda financeira para ajustar o projeto aos padrões necessários [1].

O atraso na entrega dos desenhos à construtora pode atrasar o início ou a execução da

obra, não indo de acordo com o cronograma previsto [1]. Além dos atrasos, uma alteração

tardia nos projetos pelo cliente também é uma ameaça para a construtora. Altera um

projeto após iniciar gera novos custos com a elaboração de novos desenhos, atraso no

cronograma, gera perda de insumos e retrabalho, ocasionando em um aumento no custo

de todo o processo [25], [34].

Os desenhos com erros ou incompletos ameaçam as construtoras e tem como con-

sequência um atraso no projeto, maiores gastos, conflitos e má imagem da empresa.

Diante disso é recomendo que as construtoras estudem todos os desenhos e mantenha

contato direto com a equipe projetista [21], [50]. Diante um cenário de ameaça, os dese-

nhos de um projeto que não correspondem às condições reais do local devem ser evitados

e gera um retrabalho, atrasa o projeto e eleva os custos [24], [1].

A coleta de dados é importante para diversas empresas na indústria da construção. No



2.2. GESTÃO DE RISCOS 41

ramo imobiliário é uma retroalimentação de projetos insuficiente podem gerar problemas

para o gerenciamento dos projetos através de uma menor eficiência [1]. As complexidades

do projeto são um desafio para as construtoras e envolvem diversas incertezas, entre elas

prazos, custos e qualidade [59].

Apesar das ameaças, os projetos apresentam oportunidades para o ramo da constru-

ção. A capacidade de inovação tecnológica da construtora permite que ela encontre novas

soluções e métodos, ganhe novos projetos, eleve lucros e consequentemente melhore sua

imagem [21]. A aplicação da metodologia Building Information Modeling (BIM), também

conhecida como Modelagem da Informação da Construção, permite que a construtora me-

lhore a sua produtividade e qualidade nos projetos de construção através da elaboração de

projetos, planejamentos e orçamentos mais assertivos por meio da modelagem [49], [80].

2.2.7.4 Risco Ambiental

Segundo Barbieri (2007), o "meio ambiente é tudo o que se envolve ou cerca os seres

vivos ou o que está ao seu redor é o próprio Planeta Terra com todos os elementos, tantos

os naturais, quanto os alterados e construídos pelos seres humanos” [81]. Diante disso, os

riscos ambientais são aqueles que influenciam diretamente impactos no meio ambiente. Os

fatores de risco dessa área impactam no ecossistema, recursos naturais e seres humanos. A

categoria tem destaque em vista que o mundo corporativo tem procurado reduzir impactos

no meio ambiente e estimula o desenvolvimento sustentável [48], [82]. Os fatores de risco

que se enquadram nessa categoria estão listados a seguir:

• Projeto que polui o ambiente envolvente (entre eles ar, água e som);

• Regulamentações ambientais rígidas;

• Desastre natural;

• Condições geológicas e climáticas;

• Incêndios;
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• Descarte ilegal de resíduos de construção civil;

• Política inadequada de saúde e segurança da empresa.

O primeiro fator de risco é quando um projeto polui o ambiente envolvente. Entre

as consequências que a construção civil pode causar é a geração de poeira, poluição so-

nora, remoção de vegetação e poluição do ar. Os impactos devem ser controlados pelas

construtoras de modo a minimizar os impactos [48]. Entre o métodos de controle de

impactos, as regulamentações ambientais rígidas pressionam as empresas e representam

outro fator de risco [48], [83]. As regulamentações mais rígidas podem atrasar o processo

de licenciamento e gerar mais custos através de mais exigências por parte do governo.

Os desastres naturais são outros fatores de riscos nessa categoria. Os fatores extremos

como sismos, furacões, tornados e inundações representam uma forte ameaça à execução

de projetos e levam a decisões entre custo e qualidade ou durabilidade de materiais [50].

Dentre os desastres, as inundações são as mais comuns e representam cerca de 40% do

total de desastres naturais que ocorrem em todo o mundo [84], [85], [86]. As cheias têm

como consequência a necessidade de parar a obra, má imagem da construtora e geração

de custos imprevistos com aumento de prazo, possíveis perdas materiais e retrabalho [21].

Assim como as inundações, as condições geológicas e climáticas e incêndios podem cau-

sar a paralisação de uma obra, gerar custos imprevistos e prejudicar a imagem da empresa.

Condições geológicas e climáticas referem-se ao estado do solo do terreno, sua geologia,

topografia e fatores climáticos, como: temperatura, umidade, chuvas e ventos. Por isso,

é fundamental que o terreno seja estudado com base no clima, e que o planejamento da

obra leve em consideração essas variáveis [21], [34].

O descarte ilegal de resíduos da construção civil pode gerar processos ambientais para

e empresa e além dos danos ambientais e financeiros, a reputação da construtora é da-

nificada. Este fator pode ocorrer devido a falta de conscientização da construtora sobre

os impactos ambientais da construção, porém é necessário atenção, tendo em vista a

tendência do desenvolvimento sustentável [34].

A política inadequada de saúde e segurança da empresa influencia diretamente no bem
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estar dos trabalhadores. É necessário que as empresas realizem uma gestão de saúde

e segurança eficaz de modo a deixar o ambiente de trabalho confortável e diminuir os

riscos para os trabalhadores. As políticas inadequadas podem ocasionar em acidentes de

trabalho, lesões ou doenças futuras no trabalhador e multas [48], [87], [88].

2.2.7.5 Risco Legal

Os riscos legais se originam de fatores relacionados às características da legislação ou

regulamentações vigentes no local. Somado as regulamentações, os contratos que envolvem

a construtora representam riscos à empresa e podem gerar problemas jurídicos [6], [54].

Diante disso, os riscos legais nesse estudo envolvem fatores relacionados a esfera jurídica

e ocorrem por leis, regulamentos ou normas. Os fatores de risco que se enquadram nessa

categoria estão listados a seguir:

• Conflitos nas cláusulas contratuais;

• Condições do contrato;

• Litígio;

• Verificação inadequada do documento do contrato;

• Celebração de contratos não padronizados;

• Duração do contrato imposta irrealista;

• Violação de contrato pelos parceiros do projeto;

• Quebra de contrato;

• Atraso na concessão do contrato;

• Recusa ou atraso na aprovação do projeto;

• Aprovação tardia da mobilização do local para o contratante;
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• Falta de apoio na concessão de licenças;

• Sistema jurídico deficiente do país;

• Falta de execução da sentença judicial;

• Alterações frequentes da legislação;

• Mercados restritivos;

• Não atendimento de requisitos do PBQP-H.

Os contratos de construção são realizados entra a construtora e outras partes inte-

ressadas no projeto (entre elas clientes e parceiros) de modo a criar direitos e obrigações

reconhecidos por lei [89]. Os contratos são essenciais para o sucesso da construtora e

a gestão dos contratos permite resolver conflitos rapidamente, reduzir disputas, contro-

lar mudanças, manter os registros relevantes, proteger os direitos da empresa e reduzir

possíveis ameaças [90].

Durante a elaboração de um contrato, os conflitos nas cláusulas contratuais represen-

tam uma ameaça para as empresas, deste modo, as cláusulas devem ser bem esclarecidas

entre ambas as partes para que não nenhum lado fique prejudicado [1]. As condições do

contrato bem estabelecidas minimizam a ocorrência de litígio, isto é, uma disputa judi-

cial com a outra parte envolvida no contrato. As disputas podem levar a um atraso nos

projetos, elevar custos e impactar na reputação da empresa [48], [21].

Muitas vezes as disputas podem começar devido uma verificação inadequada do do-

cumento do contrato, que gera um desconhecimento nas partes envolvidas no contrato

e consequentemente problemas judicais [48]. De modo a evitar problemas devido erros

na verificação, é ideal que as construtoras realizem contratos padronizados. A celebra-

ção de contratos não padronizados pode ocasionar em uma má alocação de risco entre os

participantes do projeto, atrapalhando o desempenho do mesmo [27].

A duração de contrato irrealista é um fator que ameaça a construtora através da

alteração de prazos e custos previstos [1], [91], [21]. Além da duração, a violação de
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contratos pelos parceiros do projeto representam uma ameaça a construtora, impactando

em atrasos do cronograma de obra, aumento de custos, problemas de qualidade, confiança

entre as partes no contrato e até disputas judiciais [48]. As quebras de contrato em

geral, podem ocorrer pelas construtoras também, quando a construtora atrasa obra, viola

um projeto, não entrega a obra conforme apresentado na venda, entre outras ações. A

construtora pode ser acionada judicialmente de modo a cumprir o acordo com clientes e

consequentemente ter problemas de reputação, custos e retrabalho [24], [50].

O atraso na concessão de um contrato é outro fator que atrapalha o desempenho do

projeto, atrasando atividades ou recursos necessários [1], [90]. Do mesmo modo que o

atraso em contrato é uma ameaça para as construtoras, a recusa ou atraso na aprovação

do projeto nas esferas legais pode ocasionar em atraso do projeto como um todo e elevar

os gastos [21], [52].

Com relação ao início da obra, a aprovação tardia da mobilização do local para o

contratante impacta diretamente na performance de uma obra, adiando o inicio da obra

e elevando gastos [1], [92]. Assim como o atraso na liberação do local, a falta de apoio na

concessão de licenças também ocasiona em atrasos do projeto e em maiores gastos [21].

Quando um país tem um sistema jurídico deficiente, ele pode causar disputas judiciais

em um projeto, custos excedentes e interrupções na execução dos projetos, aumentando

o seu prazo [27], [21]. A insegurança jurídica tem como ameaça a falta de execução da

sentença judicial e alterações frequentes da legislação. A falta de execução da sentença

judicial por um parceiro no projeto tem que ser resolvida na justiça e ocasiona em perdas

de tempo e dinheiro, somado ao desgaste na justiça [48]. As alterações na legislação

também atrasa o projeto e tem impacto negativo no investimento, sendo necessários rever

contratos e projetos de modo a atender as novas exigências [21].

Em mercados restritivos, construtoras e funcionários enfrentam problemas relacionados

a regulamentações e taxas, além de uma diminuição da produtividade e mudanças nas

tendências de compra dos consumidores. No mercado de trabalho da construção civil,

a oferta de mão de obra é menor, o que eleva os custos com trabalhadores, tanto no

recrutamento quanto no treinamento [27], [55], [93].
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Tendo em vista o grupo de empresas abordadas no presente trabalho, não atendi-

mento de requisitos do PBQP-H representam uma ameaça às construtoras conforme o

regulamento [39]. O não atendimento dos requisitos do programa, entre eles a norma de

desempenho ABNT NBR 15.575 e a implantação de um SGQ, pode ocasionar em uma

perda da certificação pela construtora, problemas de custos, reputação no mercado e até

dificuldade para futuros financiamentos [94].

2.2.7.6 Risco Sociopolítico

Os riscos sociopolíticos são determinantes na execução e entrega de uma obra e abran-

gem os riscos sociais e políticos em um categoria só, isto é, são os fatores que estão

relacionados à decisões governamentais e eleitorais, aliado às estruturas sociais em que a

construtora ou o projeto se inserem [25], [6], [54]. Diante disso, no contexto do presente

estudo, estão listados os fatores relacionados ao comportamento e políticas sociais e fato-

res governamentais. Os fatores de risco que se enquadram nessa categoria estão listados

a seguir:

• Sistema governamental burocrático;

• Corrupção/suborno;

• Cenário político turbulento;

• Mudança nas políticas governamentais;

• Mudança de impostos;

• Alteração das quantidades de trabalho;

• Política governamental desfavorável;

• Não há nenhuma boa relação com o governo;

• Incentivos do governo;
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• Eleições;

• Códigos de construção;

• Pressão das entidades locais;

• Conflitos entre trabalhadores;

• Conflitos intrapessoais;

• Aumento da influência do terrorismo e dos elementos sociais.

Quando um país tem um sistema governamental burocrático é gerada perda de produ-

tividade ao liberar funcionários mais vezes para resolver problemas, paralisa o avanço do

projeto, necessidade de muito esforço para não resultar em nada e pode levar ao descum-

primento de leis. A burocracia prejudica o prazo, custo e o desenvolvimento sustentável

de um projeto, e devido a questões culturais, em alguns países é comum que funcionários

públicos se submetam a corrupção ou suborno. Essa prática consiste em uma pessoas que

tiram vantagem própria em relação ao bem comum ou decisão correta, sendo considerada

crime. A corrupção e suborno podem levar a riscos jurídicos para as pessoas e construtoras

envolvidas, problema em financiamento de projetos e provas de testemunhas [21], [48], [34].

Em cenários políticos turbulentos, é gerado uma instabilidade social e consequente-

mente eleva as desconfiança sobre os negócios, reduz investimentos públicos e privados

no local, varia as formas de governar e altera as legislações [21]. As mudanças nas po-

líticas governamentais e impostos podem levar ao abandono do projeto por parte das

construtoras devido o aumento de custos e alterações de regulamentações que geram au-

mentos nas quantidades de trabalho. Essas mudanças impactam diretamente na taxa de

emprego, desenvolvimento do setor da construção, receita arrecadada pelo estado e queda

no crescimento econômico [21], [48], [25].

A política governamental desfavorável e não ter uma boa relação com o governo devem

ser avaliadas especialmente em mercados emergentes. Entre as consequências, é observado

uma falta de crescimento no setor, maior dificuldade para conseguir negócios e menor
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chance de sucesso nos seus projetos. Sendo o oposto desses fatores, os incentivos do

governo permitem que as empresas e o setor cresçam e tenham uma maior facilidade para

conseguir negócios, sendo uma oportunidade para as construtoras [50], [21], [27].

Tendo em vista que o governo impacta diretamente na saúde das organizações, o

período eleitoral apresenta uma grande incerteza nos objetivos das empresas. As eleições

são momentos de expectativa e podem paralisar o investimento público e causar uma

instabilidade social. Diante disso é interessante que a construtora não pare os seus projetos

e tenha cuidado com a sua saúde financeira [21].

Os regulamentos e padrões de qualidade exigidos pelo governo através dos códigos

de construção são uma ameaça para as construtoras e ocasionam em remodelações do

projeto e aumento de custos [50]. De modo a fiscalizar, a pressão das entidades locais

impacta na execução das obras, podendo paralisar as mesmas e gerar problemas de gastos

e jurídicos. Para mitigar essa ameça as regulamentações exigidas devem ser realizadas

e é ideal envolver os clientes e investidores no projeto através da transparência, isto é,

aumentar a confiança do planejamento da construtora [25].

Com relação aos fatores sociais, os conflitos entre trabalhadores podem causar atrasos

no projeto, aumento dos custos da obra, maior insegurança no local de trabalho, além

de perdas de trabalhadores, equipamentos e materiais. Já os conflitos intrapessoais estão

relacionados aos aspectos pessoais das pessoas envolvidas no projeto e pode ocasionar

em atrasos no projeto, falta de profissionalismo de funcionários, baixa qualidade na obra,

brigas entre pessoas, baixa comunicação e até acidentes [21].

O aumento da influência do terrorismo e dos elementos sociais é outro fator social

que pode impactar em um organização. O terrorismo se diferencia com relação a sua

definição, porém vem atrelado à ameaças. Segundo Czinkota et al. (2011), o terrorismo

pode ser definido como o "uso do terror para promoção de fins políticos" [95]. Além

do terrorismo, movimentos sociais, são ameaças para as construtoras e podem impactar

em problemas de custos, prazos de projetos, redução de investimento e principalmente a

segurança [27], [96].



Capítulo 3

Metodologia de Investigação

De acordo com Gil (2002), uma pesquisa pode ser classificada como exploratória,

descritiva ou explicativa em função do seu objetivo geral [97]. Tendo em vista o objetivo

geral na seção 1.2.1, o presente estudo pode ser classificado como uma pesquisa descritiva

que tem como objetivo a descrição das características de uma determinada população.

Apesar da classificação como descritiva, o estudo também pode ser classificado como

exploratório em algumas etapas tendo em vista que procura uma aproximação com o pro-

blema de modo a torná-lo mais explícito. Segundo Miguel (2007), a aplicação de diferentes

metodologias é comum na engenharia, ou seja, utilizar uma determinada metodologia não

impede a aplicação de outra [98].

Do ponto de vista da natureza, o trabalho pode ser classificado como uma pesquisa

aplicada, ou seja, gera conhecimentos para aplicação prática, voltada à problemas es-

pecíficos [99]. Em relação a forma de abordagem, uma pesquisa pode ser qualitativa,

quantitativa ou métodos mistos [100]. Tendo em vista que os métodos mistos parte da

utilização de técnicas qualitativas e quantitativas, o presente estudo adota essa abordagem

tendo em vista a coleta de ambos tipos de dados.

Para o desenvolvimento do trabalho foi necessário a utilização dos procedimentos téc-

nicos de pesquisa bibliográfica e levantamento. Além destes procedimentos, o estudo

utilizou a norma ABNT NBR ISO 31010:2021 como apoio para a avaliação da gestão de

49
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risco [23]. A Figura 3.1 a seguir apresenta um fluxograma dos procedimentos desenvolvi-

dos.

Figura 3.1: Fluxograma do método de procedimentos

3.1 Identificação dos Fatores de Risco

Tendo em vista a problemática do estudo, foi realizado uma pesquisa bibliográfica

para elucidar dos conceitos da gestão de risco e sua relação com a indústria da construção

civil. Para a definição dos principais riscos, foi necessário a identificação dos fatores de

risco que atuam na construção para a elaboração de um questionário.

Os fatores de risco são os eventos, condições ou circunstâncias que afetam a consequên-

cia e probabilidade de objetivos estabelecidos por uma empresa [23]. Para a identificação
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dos fatores de risco o estudo mapeou artigos e trabalhos científicos publicados em todo o

mundo nos últimos anos e selecionou aqueles que se aplicam a construções de edificações

residenciais, sendo descartados os artigos de outras áreas específicas da construção civil.

Os artigos foram selecionados através da plataforma Scopus com os termos de busca

"risk management", "construction industry" e "civil construction". Ao todo foram seleci-

onados 22 artigos base para a elaboração da pesquisa. Além dos artigos selecionados, o

estudo elaborado por Silva (2012) foi considerado, partindo do princípio que ele estabelece

um guia de procedimentos para a gestão de risco na construção civil, pois mapeia fatores

de riscos durante o seu desenvolvimento e foi utilizado como base para a elaboração de

vários artigos nos últimos 5 anos [21].

Após a seleção dos artigos base, foram excluídos os artigos que não identificaram os

fatores de risco para as construções de edificações. Ao todo, foram utilizados 11 artigos

como base, apresentados na Tabela 3.1 que apresenta a referência, método utilizado para

a identificação dos fatores de risco, quantidade de fatores identificados e foco da pesquisa.

Tabela 3.1: Estudos para identificação dos fatores de risco

Ref.
Metodologia de

identificação

Quantidade de

fatores de risco
Foco do estudo

[25] Revisão bibliográfica 18 Construções residenciais

[1] Revisão bibliográfica 31 Construções em geral

[48] Revisão bibliográfica 34 Construções em geral

[24] Pré-entrevista 25 Construções em geral

[27] Revisão bibliográfica 25 Construções multinacionais

[49] Revisão bibliográfica 22 Contrato colaborativo e BIM

[50] Pré-entrevista 32 Construções residenciais

[52] Pré-entrevista 11 Construções residenciais

[59] Revisão bibliográfica 19 Construções em geral

[21] Revisão bibliográfica 42 Construções em geral

[34] Revisão bibliográfica 25 Construções em geral
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Os fatores de risco obtidos pelos artigos científicos foram agrupados, sendo excluídos

aqueles que se repetiam em mais de um artigo. Ao todo foram elencados 122 fatores de

risco que foram listados para serem aplicados em um pré-teste com especialistas da área e

integrantes do grupo foco do estudo. Os fatores de riscos obtidos foram categorizados em

6 categorias diferentes (financeiros, gestão, técnicos, ambientais, legais e sociopolíticos),

adaptado da divisão de categorias proposta por Kumar e Narayanan (2021) [48].

3.2 Aplicação da Pesquisa

Após a identificação dos fatores de risco presente na indústria da construção civil e

de modo a atender o objetivo geral proposto na seção 1.2.1, o presente estudo utilizou o

procedimento técnico levantamento para a realização da pesquisa. Segundo Gil (2002),

o levantamento se caracteriza pelo questionamento direto a pessoas acerca do tema estu-

dado [97].

O levantamento apresenta como vantagem o conhecimento direto da realidade, eco-

nomia, rapidez e quantificação, enquanto como desvantagem existe a ênfase nos aspectos

perceptivos, pouca profundidade no estudo da estrutura e dos processos sociais, e por fim,

limitada apreensão do processo de mudança. Diante disto, o procedimento técnico esco-

lhido reduz a subjetividade dos pesquisadores enquanto eleva a dos participantes, permite

a obtenção de muitos dados em pouco tempo, custo baixo dependendo do instrumento

de pesquisa, obtenção de dados para análise estatística e proporciona apenas uma visão

estática do momento, sem indicação de tendências [97].

Os levantamentos são desenvolvidos ao longo das seguintes etapas: especificação dos

objetivos, operacionalização dos conceitos, elaboração do instrumento de coleta de dados,

pré teste, seleção da amostra, coleta e verificação dos dados, análise e interpretação dos

dados, e por fim, apresentação dos resultados [97]. Para a realização do presente estudo

foi selecionado o questionário como instrumento de pesquisa.
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Um questionário, também conhecido como método survey, é definido como "um con-

junto de perguntas sobre um determinado tópico que não testa a habilidade do respon-

dente, mas mede sua opinião, seus interesses, aspectos de personalidade e informação

biográfica” [101]. Segundo Gunther (2003), o questionário pode ser aplicado de duas ma-

neiras, através da interação social (recorrendo a entrevistas presenciais ou telefone) ou

auto-aplicável (após envio por correio eletrônico ou grupos) [102].

Segundo Manzato e Santos (2012), e Gil (2002), não existem normas rígidas para a

elaboração de um questionário, porém existem regras práticas que devem ser seguidas,

entre elas a preferência por questões fechadas [103], [97]. Além das regras práticas propos-

tas, o questionário deve ser desenvolvido conforme a teoria de troca social que estabelece

que existam três ações para maximizar o número de respondentes: recompensar o respon-

dente, reduzir o custo de responder e estabelecer confiança [104]. Gunther (2003) listou

essas ações de maneira operacional [102]:

• Recompensar o respondente: demonstrar consideração; apreciação verbal com uma

abordagem consultiva; apoiando seu valor; ofertando recompensas; apresentando a

importância do formulário;

• Reduzir o custo de responder: elaborar de modo que seja o mais rápido; reduzir

esforço físico e mental; eliminar possibilidade de dúvidas; retirar qualquer possibili-

dade de subordinação; eliminar qualquer custo financeiro imediato;

• Estabelecer confiança: demonstrar antecipadamente um sinal de apreço; se identifi-

car com uma instituição de boa reputação; aproveitar relacionamentos de troca.

Durante o desenvolvimento do questionário, o estudo demonstrou consideração durante

a abordagem aos possíveis respondentes, ele foi elaborado com o intuito de ser realizado

o mais rápido possível, reduziu possibilidade de dúvidas ou subordinação, demonstrou

antecipadamente um sinal de apreço e identificou uma instituição conhecida e legitimada

na região da pesquisa (CEFET-MG) durante a abordagem.
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3.2.1 Pré-teste

Todo questionário deve passar para um pré-teste inicial para corrigir eventuais erros

durante a sua formulação [99]. O pré-teste está centralizado na avaliação do instrumento

de pesquisa, deste modo, é necessário que os indivíduos que irão realizar estejam relacio-

nados ao universo pesquisado e aceitem dedicar mais tempo para responder as questões

escolhidas previamente [97].

Os 122 fatores de risco obtidos na primeira etapa do trabalho (seção 3.1) foram listados

no software Microsoft Excel e convertido em planilhas em arquivos no formato XLSX e

PDF. Com o intuito de identificar quais os fatores de risco eram mais importantes, os

ficheiros foram enviados como teste piloto para 10 pessoas ligadas à área da construção

civil, e solicitado para que cada participante atribuísse um NI de 1 a 5, conforme a escala

Likert, adaptada de Costa Júnior et al. (2024) demonstrada a seguir [105]:

• 1: Sem importância;

• 2: Pouca importante;

• 3: Neutro (Moderadamente Importante);

• 4: Importante;

• 5: Muito importante.

A escala Likert foi escolhida nesta etapa por ser uma ferramenta amplamente utilizada

em pesquisas para coletar e medir a percepção dos indivíduos sobre um determinado

assunto. A vantagem de sua utilização está na capacidade de quantificar pensamentos

subjetivos, permitindo uma análise estatística com os dados recolhidos [105].

Após a aplicação do questionário pré-teste foi solicitado um feedback aos participantes,

de modo a elaborar o questionário final da melhor maneira possível, e corrigindo eventuais

falhas, omissões ou problemas do questionário, e tendo como intuito atingir o maior

número de participantes.
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Foi realizado uma média aritmética com as resposta dos participantes do pré-teste de

acordo com a equação 3.2 conforme será apresentado na seção 3.3.1. Foram retirados ao

todo 6 fatores de risco que não faziam sentido para a RMBH: fatores que eram similares

a outros existentes, fatores muito genéricos ou que não se enquadravam no contexto como

fatores de risco relevantes. No entanto, face à opinião dos inquiridos, foi necessário a

inserção de um fator de risco que não estava inicialmente presente no questionário, uma

vez que não existia qualquer fator de risco relacionado ao PBQP-H.

A retirada dos 6 fatores de risco e elaboração de um relacionado ao PBQP-H totalizou

117 fatores de risco. Ao final foi realizado uma readequação de categoria para todos os

fatores de modo a garantir que eles estejam de acordo com a descrição proposta. Os

fatores de risco estão apresentados no Anexo A com a sua respectiva categoria, descrição,

estudos de referência e média das respostas dos participantes. Os fatores excluídos foram

realocados ao final da tabela.

3.2.2 Seleção da Amostra

A população estabelecida para o trabalho foram as empresas da RMBH certificadas

com o nível A no SiAC do PBQP-H, e que atuam com construções habitacionais (subse-

tor de empreendimentos imobiliários), tendo em vista que são empresas que passam por

auditorias regularmente e têm compromisso com a melhoria da qualidade na construção

civil brasileira.

A população foi obtida a partir de uma lista fornecida pelo governo federal brasileiro,

após contato por meio do correio eletrônico indicado no sítio de internet do PBQP-H [106].

A lista disponibilizada apresentou ao todo 311 empresas de MG que possuem a certificação

SiAC com seus respectivos níveis de classificação, município, validade da certificação e

nome do organismo certificador.

Foi realizado um filtro na lista disponibilizada, sendo selecionado apenas as empresas

que estavam com a certificação ativa, apresentavam o nível A e que atuam nos 34 mu-

nicípios que compõe a RMBH [107]. Após a realização desses filtros, todas as empresas
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restantes foram pesquisadas individualmente na internet e excluídas aquelas que estavam

duplicadas na lista, as que não atuam com habitação (empresas de construção de infra-

estrutura ou obras comerciais por exemplo) e por fim as empresas que não atuam na

RMBH (empresas que possuem sede na região, porém atuam em outros locais). Ao todo,

a população final do estudo foi de 76 empresas conforme a Tabela 3.2.

Tabela 3.2: População do Estudo
Etapa Descrição Quantidade de empresas

1 Empresas de MG certificadas no SiAC 311

2 Realização dos filtros da RMBH e nível A 156

3 Filtro individual das empresas 76

Total População 76

Com a definição da população do estudo, foi realizado um cálculo amostral de modo

a identificar a quantidade mínima de respostas ao questionário que são suficientes para

analisar a população como um todo. O cálculo amostral é para uma população finita e

foi realizado conforme a equação 3.1 [108], [109].

n = p(1 − p)Z2N

ϵ2(N − 1) + Z2p(1 − p) (3.1)

Onde:

n: tamanho da amostra a ser calculada;

p: proporção com a qual o fenômeno se verifica. Foi adotado o valor de 50% proposto

por Agranonik e Hirakata (2011) [109];

N : tamanho da população do estudo, ou seja, número total das empresas de obras

residenciais na RMBH, que possuem certificação nível A no SiAC do PBQP-H;

ϵ: intervalo de confiança do estudo (margem de erro). Foi adotado um valor de 15%;

Z: Valor de distribuição normal, determinado para o nível de confiança conforme a

Tabela 3.3. O nível de confiança escolhido foi de 85%.
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Tabela 3.3: Valores da distribuição normal (Z) adaptado de [109]
Nível de confiança 85% 90% 95% 99%

Z 1,44 1,645 1,96 2,575

Deste modo, a amostra mínima para este estudo é de 18 empresas conforme o cálculo

amostral a seguir:

n = 0, 5 × (1 − 0, 5) × 1, 442 × 76
0, 152 × (76 − 1) + 1, 442 × 0, 5 × (1 − 0, 5) = 18

3.2.3 Questionário Final

Após a realização dos ajustes pós feedback, foi adotado um critério para agilizar o

processo de gestão de riscos a incluir no questionário final. Foram filtrados os fatores de

risco que obtiveram um nível de importância maior ou igual a 3.5, atendendo à escala

Likert do pré-teste realizado, totalizando-se assim 70 fatores de risco finais considerados

pertinentes.

Com a inserção do fator de risco não atendimento de requisitos do Programa Brasileiro

da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) que foi criado pelo estudo de modo a

relacionar o PBQP-H e manutenção do fator flutuação da taxa de câmbio que apresentou

média de 3.20 no pré-teste, tornou-se necessário a exclusão de outros dois fatores para

garantir a consistência metodológica da pesquisa. Os fatores selecionados para a retirada

do questionário final foram: a mudanças nas formalidades e regulamentações bancárias e

desempenho em construções anteriores. Essas alterações ocorreram para manter a coe-

rência do método. Os fatores selecionados para retiradas foram baseados nos resultados

dos artigos de referência.

Os 70 fatores de risco selecionados para o questionário final foram adicionados em um

formulário online (Google Forms), onde foi solicitado aos participantes que preenchessem,

de acordo com uma escala indicada, os níveis de probabilidade e de consequência para

cada fator de risco conforme descrito a seguir:
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• 1: Baixa

• 2: Moderada

• 3: Alta

• Não sei/Não se aplica

O questionário foi hospedado na plataforma digital Google Forms, por ser uma ferra-

menta gratuita de fácil acesso e design. A definição por 3 níveis de escalas foi devido a

estética e redução de tempo de resposta dos participantes. A definição dos níveis adotados

foram de acordo com a norma NBR ISO 31010 que estabelece na matriz de probabili-

dade/consequência que a escala pode ter quaisquer números de pontos, sendo 3, 4 e 5 as

mais comuns [23]. O questionário final pôde ser respondido por técnicos de construção,

com diversas funções em empresas de construção enquadradas no estudo, enquadrando-se

na amostra.

O questionário final foi separado em 8 etapas: contextualização e termo de aceite de

participação (1), informações de identificação (2), riscos financeiros (3), de gestão (4),

técnicos (5), ambientais (6), legais (7), sociopolíticos (8). O questionário aplicado está

apresentado conforme o anexo B.

Após finalizado, o questionário foi divulgado através de mídias digitais: endereços de

correio eletrônico, sítios de internet, LinkedIn e Whatsapp. Os contatos foram realizados

apresentando o objetivo da pesquisa, conforme mostrado na Figura 3.2. As mensagens

enviadas através das redes sociais (Whatsapp e LinkedIn) seguiram o mesmo padrão,

porém foram mais objetivas, com o intuito que o possível participante leia a mensagem

completa. O CEFET-MG foi a instituição apresentada no início do contato devido o seu

renome e importância na região.
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Figura 3.2: Modelo de mensagem para solicitar resposta ao questionário

Em diversos casos, foi necessário realizar mais de um contato para reforçar a impor-

tância da pesquisa e solicitar uma resposta ou relembrar os participantes que haviam

confirmado sua participação, mas acabaram se esquecendo.

3.3 Análise de Dados

Para a realização do presente trabalho, foram utilizadas medidas estatísticas e a matriz

de probabilidade/consequência. Esta subcategoria foi dividida em três seções de modo a

apresentar as técnicas utilizadas e o processo de análise dos resultados.

3.3.1 Tratamento estatístico

Segundo Regazzi et al. (2013), a estatística é a "ciência que trata de métodos cien-

tíficos para coleta, organização, resumo, apresentação e análise de dados" que auxilia na

conclusão e tomada de decisões baseados na análise [110]. Partindo do princípio que o

presente estudo utilizou uma amostra para realizar conclusões sobre uma determinada

população, ele irá utilizar a inferência estatística [110], [111].
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O tratamento de dados pode ser realizado por meio das medidas de posição, também

conhecidas como medidas de tendência central, e das medidas de dispersão. As medidas de

tendência central indicam a tendência das respostas dos participantes de uma pesquisa,

e entre elas estão a média aritmética, a mediana e a moda. A média atua como uma

medida de equilíbrio para o conjunto de dados e pode ser expressa pela equação 3.2 [112]:

x̄ = 1
n

n∑
i=1

xi (3.2)

Onde:

x̄ é a média aritmética;∑ é a notação utilizada para indicar somatório;

n é o número de observações da variável x, ou seja, número total de respostas;

xi indica a resposta de cada participante.

A mediana é caracterizada pela organização dos valores em ordem crescente ou decres-

cente em grandeza, e o elemento que se localiza no centro é a mediana (Md) do conjunto

de dados. Em casos que o número de elementos são ímpares, a mediana é o valor que

ocupa a posição que divide o conjunto em duas partes iguais, conforme a equação 3.3.

Os casos em que o número de elementos do conjunto são pares, a mediana é obtida pela

média aritmética dos elementos que dividem o conjunto em duas partes iguais, conforme

a equação 3.4 [110].

Md = X(n+1
2 ) (3.3)

Md =
X(n

2 ) + X(n
2 +1)

2 (3.4)

Onde:

Md é a mediana;

X é a posição dos elementos que estão organizados em ordem crescente ou decrescente;

n é o número de elementos presentes na amostra.
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Por fim, a moda (Mo) é o valor que mais se repete em um conjunto de dados. A moda

é uma medida de tendência central que auxilia a observar o valor que mais se repete,

sendo indicada principalmente em casos que as respostas podem estar mais frequentes em

algum dos extremos, onde a utilização somente da média e mediana é contra-indicada.

Um conjunto de dados podem apresentar diferentes modas [110]:

• Amodal: não tem moda;

• Unimodal: apresenta apenas uma moda;

• Bimodal: possui duas modas;

• Multimodal: tem mais de duas modas.

A relação entre as três medidas de tendência pode ser simétrica (X̄ = Md = Mo),

assimétrico positivo (X̄ > Md > Mo) ou assimétrico negativo (X̄ < Md < Mo) [110].

De acordo com Bussab e Morettin (2017), a média da amostra coincide com a média

populacional, neste caso, não é necessário aplicar algum fator para correção. A moda e

mediana também não necessitam de correção, o valor da amostra é o valor aplicado para

a população [111].

As medidas de dispersão tem como objetivo quantificar a variabilidade dos dados. O

desvio-padrão amostral (equação 3.5) é utilizado para medir a dispersão dos valores em re-

lação a média encontrada na mesma unidade dos valores, tendo em vista que a unidade da

variância amostral é o quadrado da unidade de medida dos dados do conjunto [110], [111].

S =
√

S2 =
√√√√ 1

n − 1

n∑
i=1

(xi − x̄)2 (3.5)

Onde:

S é o desvio-padrão amostral;

S2 é a variância amostral;

n é o número de elementos da amostra;

xi são os valores individuais da amostra;

x̄ é a média da amostra.
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3.3.2 Matriz de Probabilidade/Consequência

De acordo com o PMBOK, a classificação dos riscos permite que se estabeleça uma

ordem de prioridade durante a análise, nesse contexto, uma tabela de referência e a matriz

de probabilidade/consequência são ferramentas utilizadas [11]. Neste estudo ambas as

ferramentas foram utilizadas, sendo que a tabela foi utilizada para organização dos fatores

de acordo com a identificação no questionário final e as cores da matriz foram utilizadas

para auxiliar na comunicação e compreensão dos NRs.

A Figura 3.3, elaborada pelo autor apresenta uma matriz 3x3 que representa a escala

de níveis utilizados no estudo. O vermelho representa as ameaças graves, o amarelo

as ameaças moderadas, e o verde as ameaças toleráveis. No caso das oportunidades, o

vermelho indica altas, o amarelo médias, e o verde baixas oportunidades.

Figura 3.3: Matriz probabilidade/consequência utilizada para o estudo

Os fatores de risco que apresentam um NR em média maior ou igual a 6 merecem

destaque por serem ameaças graves ou altas oportunidades. Entretanto os fatores com o

NR maior ou igual a 3 e menor que 6 são classificados como ameaças ou oportunidades

moderadas, merecem atenção diante das consequências que podem ocasionar. O NR

menor que 3 indica uma ameaça tolerável ou risco baixo, os riscos devem ser aceitos.

3.3.3 Processo de Análise dos Resultados

Após a aplicação do questionário final, a combinação das tabelas de referências com

a matriz de probabilidade/consequência permitiu ao estudo identificar os riscos mais sig-

nificativos na pesquisa. Foram propostas estratégias de mitigação para os riscos que se
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apresentaram como ameaças graves, e evidenciados os fatores de risco moderados que

indicaram uma tendência alta ou leve, tanto para ameaças quanto para oportunidades.

Além disso, foram justificadas as razões para os fatores que apresentaram um risco leve.

O processo de análise foi realizado tanto para cada categoria individualmente quanto

de forma geral. Essa divisão permitiu compreender a relação dos fatores de risco dentro

de cada categoria e em relação ao todo.

Para comparar a variação de opiniões dos funcionários das empresas de construção do

PBQP-H na RMBH com as opiniões dos empresários do setor de construção no Brasil, o

presente trabalho utilizou o estudo do segundo trimestre de 2024 da Câmara Brasileira

da Indústria da Construção (CBIC). Trimestralmente, a CBIC publica relatórios sobre

a indústria da construção civil, destacando os principais problemas e tendências do se-

tor [113]. Ao final, os resultados obtidos por meio da análise e avaliação permitiram a

realização de sugestões para as empresas de construção.



Capítulo 4

Discussão e Análise de Resultados

Este capítulo tem como finalidade apresentar os resultados obtidos no trabalho, bem

como suas discussões e análises. O capítulo está dividido em quatro subcapítulos: riscos

considerados no estudo, pré-teste, aplicação do questionário final e análise geral.

4.1 Riscos Considerados no Estudo

A etapa de identificação dos fatores de risco (seção 3.1) encontrou 122 fatores de risco

que influenciam em empresas construção de empreendimentos imobiliários. Os fatores

foram distribuídos nas 6 categorias definidas no presente trabalho (financeiro, gestão,

técnico, ambiental, legal e sociopolítico) de acordo com a suas respectivas categorização

nos artigos de referência.

4.1.1 Risco Financeiro

Após a realização da pesquisa bibliográfica, foram identificados 25 fatores de risco para

a categoria de risco financeiro. Os fatores de risco dessa categoria, juntamente com suas

respectivas descrições e referências, estão listados a seguir:

• Variação da inflação: aumento dos preços de bens e serviços em uma economia ao

longo de um determinado tempo, ou seja, uma perda de valor da moeda local [21],

64
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[24], [48], [49], [59];

• Variação da taxa de juros: define acesso a crédito, rendimento de investimentos e

outras operações financeiras. Ela influencia o comportamento dos consumidores,

investidores, empresas e a tendência da inflação [21], [24], [48], [50], [52], [59];

• Falência de proprietário durante a fase de construção: ocorre quando o cliente de

uma obra (seja pessoa física ou jurídica) quebra durante a construção [24], [59];

• Indisponibilidade de materiais de construção a nível local: falta de alguma matéria-

prima no mercado [24], [48], [49], [52];

• Flutuação no preço dos materiais de construção: aumento ou diminuição no custo

de compra de insumos utilizados na construção civil [1], [25], [27], [34], [48];

• Adjudicação do trabalho a um proponente anormalmente baixo: atribuir algum tra-

balho (contrato de trabalho, bens, serviços) a um candidato que tem uma proposta

significantemente menor em comparação com outros concorrentes [1];

• Encomendas insuficientes: pedido de insumos insuficientes [1];

• Orçamento insuficiente para a construção: falta de verba necessária para realizar a

construção por parte da construtora [1], [21], [34];

• Estimativa de custos inadequada: erro na previsão ou variação dos custos da obra [25],

[27], [34], [48], [50];

• Fluxos de caixa incorretos: erros no controle de entrada e saída de dinheiro da

construção [25];

• Flutuação da taxa de câmbio: variação do valor da moeda do país em relação às

moedas estrangeiras [21], [27], [48], [49], [52];

• Instabilidade econômica internacional: períodos de incerteza no mercados financei-

ros globais e economias no mundo [21], [27];
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• Restrições de importação e exportação em produtos no país: dificuldade de acesso

a produtos internacionais por meio de taxas ou controle de quantidade de produtos

através acordos ou embargos comerciais [27], [50];

• Mercados restritivos: mercados que impõem barreiras tanto para empregadores

quanto funcionários através de regulamentações [27];

• Pagamento fora do prazo pelo cliente: pagamento do cliente fora do prazo estipu-

lado [21], [27], [50], [59];

• Preços dos combustíveis: variação do preço de combustíveis devido fatores econô-

micos e geopolíticos [48];

• Concorrência de outras empresas de construção: competição com outras empresas

do ramo pelos clientes [21], [48], [50];

• Previsão inadequada sobre a demanda do mercado: geração de produto (casas ou

apartamentos) a mais do que o mercado pede no momento [48]–[50];

• Custo da mão de obra: alteração do custo da mão de obra [21], [48];

• Mudanças nas formalidades e regulamentações bancárias: alteração da relação da

construtora com os bancos [48];

• A renda é menor do que a esperada: geração de receita menor do que a prevista,

gerando prejuízo [21], [49], [50], [52];

• Liquidez: capacidade da construtora de vender seus produtos [50];

• Crédito e empréstimo: facilidade ou dificuldade para ter acesso a bens e serviços

por meio de pagamentos futuros [21], [50];

• Dificuldades financeiras da empreiteira: empreiteiros com dificuldades financeiras,

impactando diretamente na construção [21], [59];
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• Acesso a seguros em patrimônio: dificuldade para contratação de seguros em equi-

pamentos da empresa [21], [34].

4.1.2 Risco de Gestão

Após a realização da pesquisa bibliográfica, foram identificados 30 fatores de risco

para a categoria risco de gestão. Os fatores de risco dessa categoria, juntamente com suas

respectivas descrições e referências, estão listados a seguir:

• Perda de material: desperdício de insumos durante a construção [24];

• Escassez de combustível e de materiais de construção durante a etapa construtiva:

falta de combustíveis e insumos durante a construção [24];

• Utilização de materiais de baixa qualidade: utilização de materiais de baixa quali-

dade [1], [21], [24], [27], [48];

• Falhas de energia durante a construção: falhas no fornecimento de energia elétrica

durante a construção [24];

• Alterações ou revisões de projeto: alterações ou revisões de projeto [1], [21], [24],

[25], [34], [48], [52], [59];

• Cronograma de obra inadequado: erros na duração de tempo prevista para as ati-

vidades da construção [1], [24], [25], [27], [34], [48], [49], [59];

• Plano de alocação de equipamento ineficaz: alocação da disposição de equipamentos

que gera desperdício de produtividade [1];

• Armazenamento inadequado: erro no armazenamento dos materiais [1];

• Atribuição de um grande número de subempreiteiros: atribuir muitas atividades da

obra a subempreiteiros [1];
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• Estabelecimento deficiente de logística: problemas no planejamento, transporte e

armazenamento de insumos [1];

• Utilização de subempreiteiros não qualificados: contratação de subempreiteiros sem

experiência ou de baixa qualificação [1], [25], [59];

• Entrega de um projeto incompleto ao contratante: entrega de um produto inacabado

ao cliente [1];

• Estudo de viabilidade do projeto inadequado: erros no estudo de viabilidade do

terreno [1], [48];

• Atraso na execução dos subempreiteiros: atraso na execução de atividades por parte

dos subempreiteiros [25], [34];

• Alteração de subempreiteiros: troca de subempreiteiros durante a obra [25];

• Falta de precisão na análise da concorrência: erro na análise de empresas concor-

rentes no ramo [27];

• Má gestão de fornecedores: atraso na entrega de insumos pelos fornecedores [21],

[25], [27], [34];

• Barreira linguística: dificuldade de comunicação devido a idiomas diferentes [27];

• Incompetência de outras partes interessadas no gerenciamento de projetos: ausência

de comprometimento no gerenciamento de projetos devido a falta de qualificação de

outras partes interessadas [27];

• Qualidade e gerenciamento de projetos inadequados: gerenciamento da qualidade e

de projetos desadequados [27], [48], [59];

• Comunicação deficiente: dificuldade de comunicação entre os funcionários e gesto-

res [21], [27], [48]–[50];
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• Problemas de gerenciamento interno: erro na gestão interna da construção [34], [48],

[59];

• Ausência de trabalho em equipe: falta de trabalho em equipe da mão de obra [48];

• Mudança da alta gerência: alterações nos cargos de chefia e gerenciamento [48];

• Rotatividade de funcionários: quantidade elevada de pessoas que se desligam e

ingressam em uma empresa [24], [49], [50];

• Poder de negociação e regatear: poder de influência da empresa para negociar bens

e serviços [50];

• Cumprimento das metas: atingir as metas que foram estabelecidas [50];

• Dificuldade de reembolso por parte da construtora: dificuldade para devolver o

dinheiro aos clientes [34];

• Indisponibilidade de profissionais e gerentes suficientes: falta de pessoas com expe-

riência para cargos gerenciais no mercado [34];

• Falta de serviços públicos prontamente disponíveis no local: indisponibilidade de

serviços de utilidade pública próximo a localização da obra [34].

4.1.3 Risco Técnico

Após a realização da pesquisa bibliográfica, foram identificados 30 fatores de risco

para a categoria risco técnico. Os fatores de risco dessa categoria, juntamente com suas

respectivas descrições e referências, estão listados a seguir:

• Falta de mão de obra qualificada: falta de mão de obra qualificada [1], [21], [24],

[34], [48], [52];

• Acidente de trabalho: ocorrência de acidentes na construção civil [24], [48];



70 CAPÍTULO 4. DISCUSSÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

• Métodos construtivos obsoletos ou inadequados: adoção de métodos construtivos

antigos ou inadequados [1], [24], [49], [59];

• Problemas com a tinta das águas subterrâneas: problemas devido águas subterrâ-

neas contaminadas [24];

• Componentes de materiais de corte que não tenham cumprido os requisitos prescri-

tos: componentes de materiais de corte que não atendem aos padrões exigidos [24];

• Máquina danificada ou sem carimbo de verificação: máquina com defeito ou sem

uma certificação que comprove que ela está dentro dos padrões de segurança e

desempenho [24];

• Sem experiência em trabalhos similares: falta de experiência da construtora em

construções similares [21], [24], [25], [27], [49];

• Execução arbitrária de uma nova atividade sem teste de aceitação das atividades

anteriores: executar uma atividade nova sem avaliar as atividades que a antece-

dem [24];

• O projeto não corresponde às condições reais do local: incompatibilidade do projeto

com as condições reais do local em que ocorrerá a obra [1], [24], [59];

• Desenho técnico não corresponde à lista de quantitativos: lista de quantidades de

materiais não coincide com o projeto elaborado [1];

• Atraso na entrega dos projetos ao contratante: atraso na entrega dos projetos a

construtora [1];

• O projeto não está em conformidade com as especificações: elaboração do projeto

sem atender aos requisitos e padrões estabelecidos pela construtora [1];

• Retroalimentação de projetos insuficiente: banco de dados de projetos ausente ou

insuficiente [1];
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• Projeto não atende aos requisitos do usuário final: elaboração do projeto sem atender

às exigências do cliente [1];

• Projetos com erros ou incompletos: entrega de projetos com erros ou inacabados [21],

[25], [50], [52];

• Alterações tardias de projeto pelo cliente: alterações de projeto por parte do cli-

ente [25];

• Desempenho em construções anteriores: histórico de desempenho de construção em

obras anteriores [25];

• Complexidades do projeto: projeto com muitos detalhes [25], [59];

• Baixa produtividade da mão de obra: mão de obra da empresa produzindo menos

que o previsto [27];

• Aplicação da metodologia BIM: aplicar a metodologia BIM nos projetos [49];

• Risco de projeto: risco gerais do projeto [49];

• Despesas muito altas no estágio inicial: gastos altos antes da construção em si [49];

• Erros operacionais e de construção: erros durante a construção [50], [59];

• Divulgação do sigilo: divulgação da negociação do terreno pela empresa [50];

• Localização geográfica do imóvel: localização da obra [50], [52];

• Escavação arqueológica: encontrar um item arqueológico durante a etapa de esca-

vação [50];

• Dificuldades de limpeza do terreno: dificuldades para limpar o terreno para inicio

das obras [59];

• Capacidade de inovação tecnológica: capacidade da empresa de se atualizar no

mercado, buscando novas alternativas [21];
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• Qualidade dos equipamentos de construção: qualidade dos equipamentos de cons-

trução [21], [24];

• Variações do cliente: alterações no projeto devido solicitações de cliente [34].

4.1.4 Risco Ambiental

Após a realização da pesquisa bibliográfica, foram identificados 7 fatores de risco para

a categoria risco ambiental. Os fatores de risco dessa categoria, juntamente com suas

respectivas descrições e referências, estão listados a seguir:

• Projeto que polui o ambiente envolvente (entre eles ar, água e som): poluição do

meio ambiente devido a atividade de construção [24], [34], [48];

• Política inadequada de saúde e segurança da empresa: gestão da segurança e saúde

do trabalho que colocam os trabalhadores em risco [1], [24], [27], [34], [48], [49];

• Condições geológicas e climáticas: condições do solo, geologia, topografia e clima

(temperatura, umidade, chuvas e ventos) [21], [24], [34], [48]–[50];

• Regulamentações ambientais rígidas: leis ambientais rigorosas no local da obra [48];

• Desastre natural: fatores ambientais extremos (por exemplo: sismos, furacões, tor-

nados, inundações, entre outros) [21], [49], [50];

• Incêndios: ocorrência de incêndios no local da obra [21];

• Descarte ilegal de resíduos de construção civil: descartar de resíduos de construção

em locais proibidos de acordo com as leis ambientais [34].

4.1.5 Risco Legal

Após a realização da pesquisa bibliográfica, foram identificados 15 fatores de risco

para a categoria risco legal. Os fatores de risco dessa categoria, juntamente com suas

respectivas descrições e referências, estão listados a seguir:
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• Quebra de contrato (atraso de obra, violação de projeto, etc.): atraso de obra,

violação de projeto, entre outros [24], [50];

• Atraso na concessão do contrato: atraso no processo de selecionar e conceder um

contrato conforme previsto inicialmente [1];

• Recusa ou atraso na aprovação do projeto: recusa ou demora para aprovar o projeto

na esferas legais [1], [21], [49], [52];

• Falta de apoio na concessão de licenças: dificuldades para conseguir licenças de

obras [1], [21], [50];

• Aprovação tardia da mobilização do local para o contratante: atraso nas permissões

necessárias para o inicio da construção [1];

• Duração do contrato imposta irrealista: contratos com duração de tempo irreais

(muito apertados ou muito longos) [1];

• Alterações frequentes da legislação: alterações frequente de leis federais, estaduais

e municipais [1], [21], [49], [50];

• Conflitos nas cláusulas contratuais: impasse na definição de cláusulas na hora de

firmar um contrato [1], [48];

• Sistema jurídico deficiente do país: sistema jurídico do pais ruim, normalmente

sendo injusto, sem transparência e ineficaz [21], [27], [59];

• Celebração de contratos não padronizados: firmar contratos diferentes sem um pa-

drão [27];

• Violação de contrato pelos parceiros do projeto: violação de contrato pelos parceiros

do projeto [48];

• Verificação inadequada do documento do contrato: erro na leitura do contrato [48];
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• Falta de execução da sentença judicial: não cumprimento de ordens após uma sen-

tença judicial por parte de algum parceiro do projeto [48];

• Litígio: conflito com outra parte interessada no projeto através do sistema judi-

cial [48];

• Condições do contrato: condições impostas no contrato [21], [49], [50].

4.1.6 Risco Sociopolítico

Após a realização da pesquisa bibliográfica, foram identificados 15 fatores de risco para

a categoria risco sociopolítico. Os fatores de risco dessa categoria, juntamente com suas

respectivas descrições e referências, estão listados a seguir:

• Alteração das quantidades de trabalho: aumento da quantidade de trabalho previ-

amente combinada [25];

• Conflitos entre trabalhadores: brigas ou relação desgastada entre funcionários [21],

[24], [25];

• Pressão das entidades locais: fiscalização [25];

• Sistema governamental burocrático: sistema governamental marcado por uma hie-

rarquia rígida, procedimentos e regulamentos bem detalhados e formais [21], [27],

[34], [48], [59];

• Não há nenhuma boa relação com o governo: conflitos entre a empresa e o governo

vigente [27];

• Cenário político turbulento: períodos de incerteza no cenário político do país ou

global [21], [27], [49], [50];

• Aumento da influência do terrorismo e dos elementos sociais: aumento de ameaças

terroristas ou movimentos sociais contra a construção [27];
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• Mudança nas políticas governamentais: alterações de leis, regulamentos e programas

que impactam no meio social [48], [59];

• Corrupção/suborno: uso do poder ou influência para ter vantagem pessoal ou finan-

ceira [21], [48], [59];

• Mudança de impostos: alteração nas taxas de tributação vigentes ou introdução de

novas tributações [21], [49], [50];

• Códigos de construção: regulamentos e padrões mínimos de qualidade exigidos para

a construção [50];

• Política governamental desfavorável: governo com políticas contrárias a construção

civil [50];

• Incentivos do governo: auxilio do governo no setor [21];

• Eleições: período eleitoral, no qual haverá troca ou manutenção de políticos [21];

• Conflitos intrapessoais: conflitos de ordem pessoal, como valores, moral, crença,

ética, desejos, entre outros [21].

4.2 Pré-teste

O pré-teste foi respondido por 5 das 10 pessoas selecionadas da área da construção, ou

seja, a taxa de respondentes foi de 50%. O NI atribuído por cada participante e feedbacks

com relação ao inquérito aplicado permitiram realizar ajustes visando a elaboração do

questionário final do trabalho.

Conforme abordado na seção 3.2.1, foi realizada uma média aritmética das NIs atribuí-

das a cada fator. Os resultados obtidos pelo pré-teste estão apresentados no anexo A. A

tabela 4.1 apresenta um resumo do nível de importância que os fatores de cada categoria

apresentaram.
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Tabela 4.1: Intervalo de importância das categorias do Pré-teste

Categoria
Intervalo de Importância

1.00 - 1.99 2.00 - 2.99 3.00 - 3.99 4.00 - 5.00 Total

Financeiro 0 1 15 9 25

Gestão 1 2 19 8 30

Tecnico 0 5 17 8 30

Ambiental 0 0 3 4 7

Legal 0 0 9 6 15

Sociopolítico 0 1 13 1 15

Ante ao feedback dos participantes, foi observado a necessidade de desconsiderar 6

fatores de riscos do estudo e criar um fator relacionado ao PBQP-H. Foi observado a

necessidade de alterar a categoria de 4 fatores para adequar eles a definição proposta. Os

fatores que necessitaram das alterações são:

• Adjudicação do trabalho a um proponente anormalmente baixo: foi alterado a cate-

goria financeiro para gestão tendo em visto que é a contratação de subempreiteiros

é uma decisão de gerenciamento;

• Mercados restritivos: alterado a categoria financeiro para legal por depender de

regulamentações;

• Dificuldade de reembolso por parte da construtora: foi alterado a categoria gestão

para financeiro tendo em vista que o fator está relacionado a capacidade financeira

da empresa;

• Problemas com a tinta das águas subterrâneas: foi desconsiderado por não se en-

quadrar no contexto como um fator de risco relevante e gerar dúvidas para os res-

pondentes;

• Componentes de materiais de corte que não tenham cumprido os requisitos pres-

critos: desconsiderado por se enquadrar no fator Qualidade dos equipamentos de
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construção;

• Máquina danificada ou sem carimbo de verificação: também foi desconsiderado por

se enquadrar no fator Qualidade dos equipamentos de construção;

• Risco de projeto: desconsiderado do estudo por ser um fator muito genérico;

• Divulgação do sigilo: alterado a categoria técnico para gestão por ser um risco

relacionado ao gerenciamento;

• Variações do cliente: desconsiderado por ser similar ao fator Alterações tardias de

projeto pelo cliente;

• Condições do contrato: desconsiderado do estudo por ser um fator muito genérico;

• Não atendimento de requisitos do PBQP-H: criação do fator tendo em vista que a

população da pesquisa são intervenientes das empresas participantes do programa.

Outro apontamento realizado pelos participantes foi o tempo de resposta do pré-teste.

Esse fato somado ao planejamento de aplicar o questionário final para obter um nível

de probabilidade e consequência para cada fator de risco, tornou necessário a redução

dos fatores abordados. Foram analisados números de modo a deixar os fatores de risco

próximo a um múltiplo de 10 e sem deixar o questionário muito longo. Diante disso, foi

escolhido os fatores de risco que apresentaram nível de importância no pré-teste maiores

ou iguais a 3.5, resultando em 70 fatores.

Para inserir no questionário final o fator de risco relacionado ao PBQP-H e manter o

fator flutuação da taxa de câmbio, que apresentou média de 3.20 no pré-teste, foi necessário

retirar outros dois fatores. A flutuação da taxa de câmbio foi mantida no estudo devido ao

seu impacto na economia local de um país e suas possíveis implicações. Diante disso, os

fatores selecionados para a retirada apresentaram uma pontuação de 3.6 (o menor valor

considerando o valor de corte), e são eles:
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• Mudanças nas formalidades e regulamentações bancárias: abordado apenas no es-

tudo de Kumar e Narayanan (2021) e apresentou a menor nota dos fatores financeiros

no estudo de referência [48];

• Desempenho em construções anteriores: abordado apenas no estudo de Deep et al.

(2022) e descartado no mesmo por não ser significante [25].

Diante as alterações realizadas após os resultados do pré-teste, os riscos efetivos con-

siderados para cada categoria estão abordados nos seguintes subcapítulos.

4.2.1 Riscos Financeiros Efetivos

Após as análises e alterações realizadas, 24 fatores de risco foram considerados per-

tinentes à categoria de riscos financeiros. Tendo em vista as alterações necessárias e a

seleção dos fatores para a elaboração do questionário final, a Tabela 4.2 apresenta os fato-

res de risco da categoria, o NI obtido no pré-teste, a decisão de manter ou retirar o risco

do questionário final, a justificativa e o código para o questionário final. O fator mudanças

nas formalidades e regulamentações bancárias, destacado em laranja, foi desconsiderado,

mesmo apresentando um NI acima de 3,5 no pré-teste. Já o fator flutuação da taxa de

câmbio, destacado em azul, foi considerado, apesar de apresentar um NI inferior a 3,5.

Tabela 4.2: Riscos financeiros efetivos resultantes

Fatores de risco NI Decisão Justificativa
ID

Final

Variação da inflação 4.00 manter NI ≥ 3.5 F1.1

Variação da taxa de juros 4.40 manter NI ≥ 3.5 F1.2

Falência de proprietário durante

a fase de construção
3.60 manter NI ≥ 3.5 F1.3

Indisponibilidade de materiais de

construção a nível local
2.60 retirar NI < 3.5 -
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Flutuação no preço dos materiais de

construção
2.80 retirar NI < 3.5 -

Encomendas insuficientes 3.40 retirar NI < 3.5 -

Orçamento insuficiente para a

construção
4.40 manter NI ≥ 3.5 F1.4

Estimativa de custos inadequada 4.60 manter NI ≥ 3.5 F1.5

Fluxos de caixa incorretos 4.00 manter NI ≥ 3.5 F1.6

Flutuação da taxa de câmbio 3.20 manter

impacto na

economia

local

F1.7

Instabilidade econômica

internacional
4.00 manter NI ≥ 3.5 F1.8

Restrições de importação e exportação

em produtos no país
3.00 retirar NI < 3.5 -

Pagamento fora do prazo pelo

cliente
4.00 manter NI ≥ 3.5 F1.9

Preços dos combustíveis 3.80 manter NI ≥ 3.5 F1.10

Concorrência de outras empresas

de construção
3.60 manter NI ≥ 3.5 F1.11

Previsão inadequada sobre a

demanda do mercado
4.20 manter NI ≥ 3.5 F1.12

Custo da mão de obra 4.40 manter NI ≥ 3.5 F1.13

Mudanças nas formalidades e

regulamentações bancárias
3.60 retirar

baixo NI e

relevância na

referência [48]

-

A renda é menor do que a

esperada
4.00 manter NI ≥ 3.5 F1.14
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Liquidez 4.80 manter NI ≥ 3.5 F1.15

Crédito e empréstimo 3.80 manter NI ≥ 3.5 F1.16

Dificuldade de reembolso por

parte da construtora
3.80 manter NI ≥ 3.5 F1.17

Dificuldades financeiras da

empreiteira
4.40 manter NI ≥ 3.5 F1.18

Acesso a seguros em patrimônio 2.60 retirar NI < 3.5 -

4.2.2 Riscos de Gestão Efetivos

Após as análises e alterações realizadas, 30 fatores de riscos foram considerados perti-

nentes a categoria de riscos de gestão. Tendo em vista as alterações necessárias e a seleção

dos fatores para a elaboração do questionário final, a Tabela 4.3 apresenta os fatores de

risco da categoria, o NI obtido no pré-teste, a decisão de manter ou retirar o risco do

questionário final, a justificativa e o código para o questionário final.

Tabela 4.3: Riscos de gestão efetivos resultantes

Fatores de risco NI Decisão Justificativa
Código

Final

Perda de material 3.20 retirar NI < 3.5 -

Escassez de combustível e de materiais

de construção durante a etapa

construtiva

3.20 retirar NI < 3.5 -

Utilização de materiais de baixa

qualidade
3.80 manter NI ≥ 3.5 F2.1

Falhas de energia durante a construção 2.60 retirar NI < 3.5 -

Alterações ou revisões de projeto 4.00 manter NI ≥ 3.5 F2.2

Cronograma de obra inadequado 4.60 manter NI ≥ 3.5 F2.3
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Plano de alocação de equipamento

ineficaz
3.40 retirar NI < 3.5 -

Armazenamento inadequado 3.40 retirar NI < 3.5 -

Atribuição de um grande número de

subempreiteiros
3.40 retirar NI < 3.5 -

Estabelecimento deficiente de

logística
4.00 manter NI ≥ 3.5 F2.4

Utilização de subempreiteiros

não qualificados
4.80 manter NI ≥ 3.5 F2.5

Entrega de um projeto

incompleto ao contratante
4.40 manter NI ≥ 3.5 F2.6

Estudo de viabilidade do projeto

inadequado
4.80 manter NI ≥ 3.5 F2.7

Atraso na execução dos

subempreiteiros
4.20 manter NI ≥ 3.5 F2.8

Alteração de subempreiteiros 4.00 manter NI ≥ 3.5 F2.9

Falta de precisão na análise da

concorrência
3.40 retirar NI < 3.5 -

Má gestão de fornecedores 4.20 manter NI ≥ 3.5 F2.10

Barreira linguística 1.60 retirar NI < 3.5 -

Incompetência de outras partes

interessadas no gerenciamento de

projetos

3.80 manter NI ≥ 3.5 F2.11

Qualidade e gerenciamento de

projetos inadequados
4.40 manter NI ≥ 3.5 F2.12

Comunicação deficiente 4.00 manter NI ≥ 3.5 F2.13
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Problemas de gerenciamento

interno
3.80 manter NI ≥ 3.5 F2.14

Ausência de trabalho em equipe 3.60 manter NI ≥ 3.5 F2.15

Mudança da alta gerência 3.40 retirar NI < 3.5 -

Rotatividade de funcionários 4.00 manter NI ≥ 3.5 F2.16

Poder de negociação e regatear 3.40 retirar NI < 3.5 -

Cumprimento das metas 4.00 manter NI ≥ 3.5 F2.17

Indisponibilidade de profissionais e

gerentes suficientes
3.00 retirar NI < 3.5 -

Falta de serviços públicos prontamente

disponíveis no local
2.00 retirar NI < 3.5 -

Divulgação do sigilo 3.40 retirar NI < 3.5 -

4.2.3 Riscos Técnicos Efetivos

Após as análises e alterações realizadas, 24 fatores de riscos foram considerados perti-

nentes a categoria de riscos técnicos. Tendo em vista as alterações necessárias e a seleção

dos fatores para a elaboração do questionário final, a Tabela 4.4 apresenta os fatores de

risco da categoria, o NI obtido no pré-teste, a decisão de manter ou retirar o risco do

questionário final, a justificativa e o código para o questionário final. O fator desempenho

em construções anteriores, destacado em laranja, foi desconsiderado, mesmo apresentando

um NI acima de 3,5.

Tabela 4.4: Riscos técnicos efetivos resultantes

Fatores de risco NI Decisão Justificativa
Código

Final

Falta de mão de obra qualificada 4.80 manter NI ≥ 3.5 F3.1

Acidente de trabalho 3.40 retirar NI < 3.5 -
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Métodos construtivos obsoletos ou

inadequados
3.40 retirar NI < 3.5 -

Sem experiência em trabalhos

similares
4.00 manter NI ≥ 3.5 F3.2

Execução arbitrária de uma nova

atividade sem teste de aceitação

das atividades anteriores

4.00 manter NI ≥ 3.5 F3.3

O projeto não corresponde às

condições reais do local
4.40 manter NI ≥ 3.5 F3.4

Desenho técnico não corresponde

à lista de quantitativos
3.80 manter NI ≥ 3.5 F3.5

Atraso na entrega dos projetos ao

contratante
4.40 manter NI ≥ 3.5 F3.6

O projeto não está em

conformidade com as

especificações

5.00 manter NI ≥ 3.5 F3.7

Retroalimentação de projetos

insuficiente
3.00 retirar NI < 3.5 -

Projeto não atende aos requisitos

do usuário final
3.80 manter NI ≥ 3.5 F3.8

Projetos com erros ou

incompletos
4.40 manter NI ≥ 3.5 F3.9

Alterações tardias de projeto

pelo cliente
3.80 manter NI ≥ 3.5 F3.10

Desempenho em construções

anteriores
3.60 retirar

baixo NI e

relevância na

referência [25]

-
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Complexidades do projeto 3.40 retirar NI < 3.5 -

Baixa produtividade da mão de

obra
3.80 manter NI ≥ 3.5 F3.11

Aplicação da metodologia BIM 3.60 manter NI ≥ 3.5 F3.12

Despesas muito altas no estágio

inicial
3.60 manter NI ≥ 3.5 F3.13

Erros operacionais e de

construção
4.40 manter NI ≥ 3.5 F3.14

Localização geográfica do imóvel 3.40 retirar NI < 3.5 -

Escavação arqueológica 2.40 retirar NI < 3.5 -

Dificuldades de limpeza do terreno 2.60 retirar NI < 3.5 -

Capacidade de inovação

tecnológica
3.60 manter NI ≥ 3.5 F3.15

Qualidade dos equipamentos de

construção
3.20 retirar NI < 3.5 -

4.2.4 Riscos Ambientais Efetivos

Após as análises e alterações realizadas, 7 fatores de riscos ambientais foram consi-

derados pertinentes a categoria. Tendo em vista as alterações necessárias e a seleção

dos fatores para a elaboração do questionário final, a Tabela 4.5 apresenta os fatores de

risco da categoria, o NI obtido no pré-teste, a decisão de manter ou retirar o risco do

questionário final, a justificativa e o código para o questionário final.
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Tabela 4.5: Riscos ambientais efetivos resultantes

Fatores de risco NI Decisão Justificativa
Código

Final

Projeto que polui o ambiente

envolvente
4.60 manter NI ≥ 3.5 F4.1

Política inadequada de saúde e

segurança da empresa
4.80 manter NI ≥ 3.5 F4.2

Condições geológicas e climáticas 3.40 retirar NI < 3.5 -

Regulamentações ambientais

rígidas
4.20 manter NI ≥ 3.5 F4.3

Desastre natural 3.20 retirar NI < 3.5 -

Incêndios 3.00 retirar NI < 3.5 -

Descarte ilegal de resíduos de

construção civil
3.80 manter NI ≥ 3.5 F4.4

4.2.5 Riscos Legais Efetivos

Após as análises e alterações realizadas, 16 fatores de riscos legais foram considerados

pertinentes a categoria. Tendo em vista as alterações necessárias e a seleção dos fatores

para a elaboração do questionário final, a Tabela 4.6 apresenta os fatores de risco da

categoria, o NI obtido no pré-teste, a decisão de manter ou retirar o risco do questionário

final, a justificativa e o código para o questionário final. O fator não atendimento de

requisitos do PBQP-H, destacado em azul, foi considerado, tendo em vista a necessidade

de abordar um risco relacionado ao PBQP-H.
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Tabela 4.6: Riscos legais efetivos resultantes

Fatores de risco NI Decisão Justificativa
Código

Final

Quebra de contrato (atraso de

obra, violação de projeto, etc.)
4.00 manter NI ≥ 3.5 F5.1

Atraso na concessão do contrato 3.60 manter NI ≥ 3.5 F5.2

Recusa ou atraso na aprovação

do projeto
4.20 manter NI ≥ 3.5 F5.3

Falta de apoio na concessão de

licenças
4.20 manter NI ≥ 3.5 F5.4

Aprovação tardia da mobilização

do local para o contratante
4.60 manter NI ≥ 3.5 F5.5

Duração do contrato imposta

irrealista
4.40 manter NI ≥ 3.5 F5.6

Alterações frequentes da legislação 3.20 retirar NI < 3.5 -

Conflitos nas cláusulas

contratuais
3.60 manter NI ≥ 3.5 F5.7

Sistema jurídico deficiente do país 3.40 retirar NI < 3.5 -

Celebração de contratos não

padronizados
3.80 manter NI ≥ 3.5 F5.8

Violação de contrato pelos parceiros

do projeto
3.40 retirar NI < 3.5 -

Verificação inadequada do

documento do contrato
3.60 manter NI ≥ 3.5 F5.9

Falta de execução da sentença

judicial
4.00 manter NI ≥ 3.5 F5.10

Litígio 4.40 manter NI ≥ 3.5 F5.11
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Mercados restritivos 3.20 retirar NI < 3.5 -

Não atendimento de requisitos do

PBQP-H
- novo

risco

relacionado ao

grupo de

pesquisa

F5.12

4.2.6 Riscos Sociopolíticos Efetivos

Após as análises e alterações realizadas, 15 fatores de riscos foram considerados per-

tinentes a categoria sociopolítico. Tendo em vista as alterações necessárias e a seleção

dos fatores para a elaboração do questionário final, a Tabela 4.7 apresenta os fatores de

risco da categoria, o NI obtido no pré-teste, a decisão de manter ou retirar o risco do

questionário final, a justificativa e o código para o questionário final.

Tabela 4.7: Riscos sociopolíticos efetivos resultantes

Fatores de risco NI Decisão Justificativa
Código

Final

Alteração das quantidades de trabalho 3.20 retirar NI < 3.5 -

Conflitos entre trabalhadores 3.00 retirar NI < 3.5 -

Pressão das entidades locais 3.20 retirar NI < 3.5 -

Sistema governamental

burocrático
4.00 manter NI ≥ 3.5 F6.1

Não há nenhuma boa relação com o

governo
3.40 retirar NI < 3.5 -

Cenário político turbulento 3.40 retirar NI < 3.5 -

Aumento da influência do terrorismo e

dos elementos sociais
2.60 retirar NI < 3.5 -

Mudança nas políticas governamentais 3.40 retirar NI < 3.5 -
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Corrupção/suborno 3.00 retirar NI < 3.5 -

Mudança de impostos 3.40 retirar NI < 3.5 -

Códigos de construção 3.60 manter NI ≥ 3.5 F6.2

Política governamental

desfavorável
3.80 manter NI ≥ 3.5 F6.3

Incentivos do governo 4.20 manter NI ≥ 3.5 F6.4

Eleições 3.00 retirar NI < 3.5 -

Conflitos intrapessoais 3.20 retirar NI < 3.5 -

4.3 Aplicação do Questionário Final

Neste subcapítulo estão apresentados os dados obtidos através da aplicação do questi-

onário final (seção 3.2.3), e expressos em função dos processos apresentados na seção 3.2.3.

O questionário final entregue aos participantes está conforme o anexo B. O subcapítulo

está dividido em sete etapas, consistindo em uma análise do perfil dos participantes e uma

análise individual para cada categoria abordada no estudo.

4.3.1 Características da Amostra

A pesquisa atingiu uma amostra heterogênea em relação ao gênero dos respondentes,

onde 21 respondentes se declararam do sexo feminino, 20 se declararam do sexo mascu-

lino e ninguém selecionou a opção "prefiro não dizer" ou outra. Houve participação de

funcionários de 29 empresas diferentes sendo 41 respostas ao todo, atingindo a amostra

mínima estabelecida na seção 3.2.2. Deste modo, a pesquisa atingiu 38% da população

em estudo, a Tabela 4.8 apresenta a contagem do número de respostas por empresas.
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Tabela 4.8: Quantidade de respostas por empresas
Quantidade de Respondentes Número de Empresas Total de Respostas

6 1 6

4 1 4

2 4 8

1 23 23

Não responderam 47 0

Total 76 41

A idade dos respondentes variou de 23 a 46 anos, sendo 30 anos a idade que mais

participou com 9 respostas. A experiência dos respondentes foi equilibrada, apresentando

um percentual próximo para todos os intervalos conforme a Figura 4.1. A maior parcela

dos participantes (37%) estão atuando no mercado até 5 anos, enquanto a menor parcela

(29%) estão no mercado por 10 anos ou mais.

Figura 4.1: Tempo de atuação no mercado da construção civil

A maioria dos participantes possui formação em Engenharia Civil e Engenharia de

Produção Civil, com 21 e 17 respostas, respectivamente. Além desses dois cursos, o

questionário recebeu respostas de profissionais formados em Arquitetura, Administração

e Engenharia Mecânica, cada um, representado por um participante. Conforme descrito
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na Figura 4.2, a maior parte dos participantes atua como analistas (20 respostas) ou

engenheiros civis (10 respostas) em suas respectivas empresas, seguidos por coordenadores,

gerentes e estagiários, com 4, 2 e 2 respostas, respectivamente.

Figura 4.2: Cargos dos participantes nas organizações

Quanto ao setor de atuação nas construtoras, a maior parcela dos participantes in-

dicaram que trabalham com orçamento de obras ou diretamente em obras, conforme a

Figura 4.3. A pergunta permitiu múltiplas escolhas, considerando que em algumas em-

presas um único profissional pode desempenhar mais de uma função. No total, foram

registradas 51 marcações, com 7 participantes selecionando mais de uma área de atuação.

Figura 4.3: Setor de atuação dos participantes
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4.3.2 Riscos Financeiros

A Tabela 4.9 apresenta a classificação dos fatores de risco da categoria financeiro

em função da moda (Mo), mediana (Md), média aritmética (x̄), desvio-padrão (S) e

quantidade de respostas "não sei / não se aplica" em percentual com relação a quantidade

de resposta.

Tabela 4.9: Nível de risco dos fatores financeiros

ID Fatores de Risco Mo Md x̄ S
NA

(%)

F1.1 Variação da inflação 6 6 6.63 1.97 0

F1.2 Variação da taxa de juros 9 6 6.78 2.17 0

F1.3 Falência de proprietário durante a fase de construção 3 3 3.75 1.92 2.44

F1.4 Orçamento insuficiente para a construção 3 3 4.22 2.36 0

F1.5 Estimativa de custos inadequada 6 6 5.32 2.39 0

F1.6 Fluxos de caixa incorretos 3 4 4.46 2.26 0

F1.7 Flutuação da taxa de câmbio 4 4 3.51 1.83 0

F1.8 Instabilidade econômica internacional 4 4 4.17 1.92 0

F1.9 Pagamento fora do prazo pelo cliente 6 4 4.20 2.37 2.44

F1.10 Preços dos combustíveis 4 4 4.20 2.19 0

F1.11 Concorrência de outras empresas de construção 4 e 6 4 5.15 2.56 0

F1.12 Previsão inadequada sobre a demanda do mercado 6 4 4.25 2.25 2.44

F1.13 Custo da mão de obra 6 6 5.83 2.47 0

F1.14 A renda é menor do que a esperada 6 4 4.73 2.01 0

F1.15 Liquidez 4 5 5.40 2.49 2.44

F1.16 Crédito e empréstimo 6 6 5.24 2.49 9.76

F1.17 Dificuldade de reembolso por parte da construtora 1 2 3.28 2.32 4.88

F1.18 Dificuldades financeiras da empreiteira 9 6 5.65 2.68 2.44

Os fatores de risco F1.2 (variação da taxa de juros) e F1.1 (variação da inflação)

foram aqueles que apresentaram os maiores NRs, sendo classificados como de alto risco.

Observa-se que ambos tiveram uma média do NR superior a 6.0, com a maioria das
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respostas concentradas nesses valores. A mediana de ambos foi 6, e a moda foi 6 para o

fator F1.1 e 9 para o fator F1.2.

O principal acordo do PBQP-H é com a CEF, que fornece financiamentos específicos

para a as empresas de construção civil do Brasil que aderiram ao programa, de modo

que possibilita o financiamento de até 100% do custo de obra a executar [37], [114], [115].

As construtoras brasileiras frenquentemente dependem de financiamentos para a iniciar

e manter suas obras, e a variação da taxa de juros influencia nas linhas de créditos que

podem ser adotadas pelas empresas e pode ser definida como “o preço do crédito, refletindo

uma dimensão temporal” [116].

Além do custo dos financiamentos por parte das empresas, a variação da taxa de juros

impacta diretamente na procura por imóveis. As altas taxas de juros reduzem a procura

de clientes por imóveis devido as condições de financiamento desfavoráveis e consequen-

temente inviabilizam lançamentos de novos empreendimentos, reduzindo as vendas e e

geração de empregos. Por outro lado, quando as taxas de juros tem uma redução, os

financiamentos são realizados com melhores condições, tanto para construtoras quanto

para clientes, aumentando os lançamentos e vendas, ou seja, estimulando o crescimento

do setor [117].

No Brasil, a taxa de juros é estabelecida pelo Banco Central do Brasil (BC) através da

taxa Selic, que é a taxa básica de juros da economia. Ela serve de referência para as taxas

de empréstimo, financiamentos e investimentos. A Selic é o "principal instrumento de po-

lítica monetária" que o BC utiliza para controlar a inflação [118]. Dessa forma, a variação

da inflação está diretamente relacionada à variação da taxa de juros. Quando a infla-

ção aumenta, isso pode resultar em um aumento dos custos dos materiais de construção,

comprometendo o orçamento inicial das obras, causando problemas com a mão de obra

(salários defasados), reduzindo o poder de compra da população e, consequentemente,

levando a um aumento na taxa de juros como medida de controle.

Todos os outros fatores de risco apresentaram um NR moderado em média, entre eles

destacam-se os fatores F1.5 (estimativa de custos inadequada), F1.13 (custo da mão de

obra), F1.16 (crédito e empréstimo) e F1.18 (dificuldades financeiras da empreiteira) por
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apresentarem moda e mediana com valores iguais a 6 ou 9. Isso representa que a maior

parte dos participantes identificaram eles como um risco grave.

O fator F1.5 pode ocorrer devido a erros humanos ou a variações de mercado, resul-

tando na insuficiência de recursos para cobrir o custo real de um projeto, o que pode

até mesmo inviabilizá-lo [25]. O fator F1.13 pode levar a dificuldades no pagamento e à

redução da força de trabalho. Já o fator F1.16 pode representar tanto uma oportunidade

quanto uma ameaça para a empresa: em construtoras bem estruturadas e financeiramente

sólidas, o acesso a crédito permite a execução de obras sem recorrer ao capital próprio,

mantendo a liquidez da empresa. No entanto, para construtoras com dificuldades de

acesso a crédito, isso pode acarretar problemas para cumprir suas obrigações. Por fim,

o fator F1.18 pode levar ao endividamento ou até à impossibilidade de continuar a obra

por parte da empreiteira [21]. Ao todo, o fator F1.16 foi o que teve o maior percentual

de marcações "não sei/não se aplica" da categoria com 4 marcações dos 41 respontes.

Os fatores F1.9 (pagamento fora do prazo pelo cliente), F1.11 (concorrência de outras

empresas de construção), F1.12 (previsão inadequada sobre a demanda do mercado) e

F1.14 (a renda é menor que a esperada) apresentaram moda igual a 6, indicando que são

fatores que demandam atenção devido à sua tendência para um risco grave. No entanto,

esses fatores não refletem a opinião da maioria, já que a mediana indica uma gravidade

média para todos eles. O fator F1.11 se destaca por ser bimodal, ou seja, apresentou uma

tendência tanto para risco grave (NR=6) quanto para risco médio (NR=4).

O fator F1.17 (dificuldade de reembolso por parte da construtora) é outro que se

destacou na Tabela 4.9. Apesar da média classificá-lo como um risco moderado, a maioria

das respostas o considera um risco tolerável. De acordo com Zou et al. (2006), políticas

claras de pagamento aos proprietários e estratégias eficazes de gerenciamento de disputas

podem reduzir significativamente esse risco, podendo até eliminá-lo [34]. No Brasil, a

Lei nº 13.786, promulgada em 2018 e conhecida como Lei do Distrato, regula as relações

entre construtoras e clientes em casos de rompimento de contrato. Essa lei também é

utilizada no fator F1.3 (falência do proprietário durante a fase de construção), tendo em

vista que ela também aborda indiretamente as situações de inadimplência, no contexto
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de desistência ou quebra de contrato na compra dos imóveis.

Os resultados obtidos vão ao encontro dos estudos da CBIC de 2022 e 2024. De

acordo com a opinião de empresários do Brasil, em 2022 a taxa de juros avançou entre os

problemas notados por eles sendo o 2º maior problema, atualmente é a 3º maior ameaça.

Os custos relacionado a mão de obra também foi um fator destacado. O alto custo das

matérias primas, inadimplência dos clientes e a falta de capital de giro e de financiamentos

de longo prazo também foram problemas notados pelos empresários [119], [113].

A inadimplência dos clientes representou 10% da percepção dos empresários no estudo

da CBIC de 2024, sendo um problema que variou em relação à tendência do fator F1.17

do presente estudo [113]. Essa diferença pode ser explicada pelas condições contratuais

que as empresas participantes do PBQP-H estabelecem com clientes e bancos, tanto no

financiamento da obra quanto na venda.

4.3.3 Riscos de Gestão

A Tabela 4.10 apresenta a classificação dos fatores de risco da categoria gestão em

função da moda (Mo), mediana (Md), média aritmética (x̄), desvio-padrão (S) e quanti-

dade de respostas "não sei / não se aplica" em percentual com relação a quantidade de

resposta.

Como pode ser observado na Tabela 4.10, os fatores de risco F2.2 (alterações ou

revisões de projeto) e F2.8 (atraso na execução dos subempreiteiros) foram aqueles que

apresentaram os maiores NRs, sendo classificados como de alto risco. Observa-se que

ambos apresentaram uma média do NR superior a 6.0, mediana igual a 6 e a moda igual

a 9.

As constantes alterações e revisões nos projetos impactam diretamente o desenvol-

vimento de uma construção. Essas revisões podem ocorrer em projetos estruturais, de

instalações, arquitetônicos, entre outros. Essa prática leva ao aumento do desperdício

na obra, eleva os custos e evidencia falhas no planejamento, resultando em atrasos no

cronograma e prejudicando a imagem da empresa [25], [21].
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Assim como o fator F2.2, as principais consequências do atraso na execução dos subem-

preiteiros é no planejamento da obra, ocasionando em um atraso do cronograma de obra

e consequentemente custos dos projetos. Além dos problemas com custos, o fator F2.8

pode impactar na qualidade de execução da obra devido a pressão pelo prazo [25], [34].

Tabela 4.10: Nível de risco dos fatores de gestão

ID Fatores de Risco Mo Md x̄ S
NA

(%)

F2.1 Utilização de materiais de baixa qualidade 3 3 4.10 1.85 0

F2.2 Alterações ou revisões de projeto 9 6 6.29 2.38 0

F2.3 Cronograma de obra inadequado 6 6 5.49 2.30 0

F2.4 Estabelecimento deficiente de logística 2 4 4.38 2.59 2.44

F2.5 Utilização de subempreiteiros não qualificados 6 4 4.85 2.48 0

F2.6 Entrega de um projeto incompleto ao contratante 3 3 3.50 1.91 2.44

F2.7 Estudo de viabilidade do projeto inadequado 3 3 4.15 2.10 0

F2.8 Atraso na execução dos subempreiteiros 9 6 6.07 2.44 0

F2.9 Alteração de subempreiteiros 6 6 5.20 2.66 0

F2.10 Má gestão de fornecedores 6 4 4.66 2.04 0

F2.11
Incompetência de outras partes interessadas no

gerenciamento de projetos
4 4 3.95 2.07 0

F2.12 Qualidade e gerenciamento de projetos inadequados 6 3 3.76 1.89 0

F2.13 Comunicação deficiente 6 e 9 6 5.34 2.70 0

F2.14 Problemas de gerenciamento interno 2 e 6 4 4.63 2.52 0

F2.15 Ausência de trabalho em equipe 4 4 4.24 1.93 0

F2.16 Rotatividade de funcionários 6 6 5.34 2.62 0

F2.17 Cumprimento das metas 9 4 5.85 2.58 0
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Todos os outros fatores de risco apresentaram um NR moderado em média, entre

eles destacam-se os fatores F2.3 (cronograma de obra inadequado), F2.9 (alteração de

subempreiteiros), F2.13 (comunicação deficiente) e F2.16 (rotatividade de funcionários)

por apresentarem moda e mediana com valores iguais a 6 ou 9. Isso representa que a

maior parte dos participantes identificaram esses fatores como um risco grave.

O fator F2.3 resulta em problemas de prazo e custo na execução de uma construção.

O cronograma da obra não é apenas a sequência executiva das atividades de um projeto, o

tempo previsto é muito importante durante o seu desenvolvimento. O cronograma estabe-

lece um prazo final para a execução do projeto e de cada atividade. Por isso, é necessário

estar atento às restrições associadas a cada tarefa, a fim de elaborar o cronograma da

melhor forma possível [25], [34].

A alteração de subempreiteiros pode impactar tanto no planejamento da obra quanto

na qualidade do serviço ofertado. As mudanças de equipes durante a execução de uma

obra podem resultar no atraso da mesma, elevação de custos pelo aumento de prazo,

contratação de uma nova equipe e treinamento. Com relação à qualidade da obra, a troca

de equipe gera uma descontinuidade no trabalho e pode comprometer o resultado final da

obra.

O fator F2.13 relaciona uma dificuldade na comunicação entre os funcionários e lide-

ranças. Os problemas de comunicação levam a ausência de informações, consequentemente

pode gerar erros ou até possíveis conflitos. Deve ser ressaltado que o fator é bimodal e

os dois valores mais marcados são de gravidade alta (NR igual a 6 e 9) [21]. Por fim,

o fator F2.16 aborda um dos maiores problemas da indústria da construção civil, a alta

rotatividade da mão de obra. A rotatividade de funcionários é comum no setor e gera uma

perda de conhecimento acumulado ao longo do tempo, aumento de custos (recrutamento

e treinamento), queda na produtividade e problemas para a reputação da empresa [120].

Os fatores F2.5 (utilização de subempreiteiros não qualificados), F2.10 (má gestão de

fornecedores) e F2.12 (qualidade e gerenciamento de projetos inadequados) apresentaram

moda igual a 6, enquanto o F2.17 (cumprimento de metas) tem a moda igual a 9, indicando

que são fatores que demandam atenção devido à sua tendência para altas ameaças e
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oportunidades. No entanto, esses fatores não refletem a opinião da maioria, já que a

mediana indica um nível moderado para todos eles.

O fator F2.4 (estabelecimento deficiente de logística) apresenta um NR moderado

porém sua moda foi 2, ou seja, apesar que o NR 2 foi o mais selecionado entre os parti-

cipantes, o fator dividiu opiniões com marcações diferentes, sendo a sua média final um

risco moderado. O fator F2.14 (problemas de gerenciamento interno) apresentou a mesma

situação, as opiniões foram variadas gerando uma média moderada. Além disso, o fator

F2.14 é bimodal, com modas de tendência para risco grave (NR=6) e risco leve (NR=2).

O estabelecimento deficiente da logística no geral se apresentou como uma ameaça

moderada no presente estudo, e foi o único fator da categoria abordado no estudo da

CBIC de 2024, e representou apenas 3% da opinião dos empresários [113]. As condições

das estradas foi uma das causas apontadas para os problemas de logística. Apesar de ser

um fator importante, não foi destacado em ambos estudos.

4.3.4 Riscos Técnicos

A Tabela 4.11 apresenta a classificação dos fatores de risco da categoria técnico em

função da moda (Mo), mediana (Md), média aritmética (x̄), desvio-padrão (S) e quanti-

dade de respostas "não sei / não se aplica" em percentual com relação a quantidade de

resposta.

Como pode ser observado na Tabela 4.11, o fator F3.1 (falta de mão de obra qua-

lificada) foi o único da categoria que se apresentou como um risco grave. O seu NR

em média foi de 6.17, moda e mediana de 6. Uma mão de obra qualificada é essencial

para o aumento da produtividade e qualidade da construtora, porém é um dos principais

problemas enfrentado na indústria da construção civil no país [121].

A mão de obra qualificada executa as atividades com mais agilidade, compartilha co-

nhecimento e oferta solução em problemas. Quando um colaborador não é qualificado,

aumentam as chances do trabalho apresentar erros e ter que realizar retrabalhos, ge-

rando elevação do prazo de execução e custo do projeto. Deste modo, é ideal que as
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construtoras consigam manter uma equipe de trabalho e realizem treinamento para a

qualificação [122], [123].

Tabela 4.11: Nível de risco dos fatores técnicos

ID Fatores de Risco Mo Md x̄ S
NA

(%)

F3.1 Falta de mão de obra qualificada 6 6 6.17 2.18 0

F3.2 Sem experiência em trabalhos similares
2, 3 e

4
3 3.77 2.11 4.88

F3.3
Execução arbitrária de uma nova atividade sem teste

de aceitação das atividades anteriores
2 e 6 4 4.17 2.26 0

F3.4 O projeto não corresponde às condições reais do local 3 3 4.28 2.23 2.44

F3.5
Desenho técnico não corresponde à lista de

quantitativos
3 4 4.23 2.14 2.44

F3.6 Atraso na entrega dos projetos ao contratante 6 5 4.98 2.29 2.44

F3.7
O projeto não está em conformidade com as

especificações
3 3 3.59 1.96 4.88

F3.8 Projeto não atende aos requisitos do usuário final 3 3 3.48 1.88 2.44

F3.9 Projetos com erros ou incompletos 6 4 4.75 2.35 2.44

F3.10 Alterações tardias de projeto pelo cliente 6 4 4.61 2.91 7.32

F3.11 Baixa produtividade da mão de obra 6 6 5.29 2.37 0

F3.12 Aplicação da metodologia BIM 3 3 4.03 2.47 9.76

F3.13 Despesas muito altas no estágio inicial 6 4 4.43 2.50 2.44

F3.14 Erros operacionais e de construção 6 e 9 5 5.35 2.49 2.44

F3.15 Capacidade de inovação tecnológica 9 6 5.85 3.12 2.44

Os outros fatores de risco apresentaram um NR moderado em média, entre eles

destacam-se os fatores F3.11 (baixa produtividade da mão de obra) e F3.15 (capacidade

de inovação tecnológica) por apresentarem moda e mediana com valores iguais a 6 ou 9.

Isso representa que a maior parte dos participantes identificaram esses fatores como um

risco grave.

O fator F3.11 apesar de estar relacionado e ser uma das consequências do fator F3.1,
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se diferencia por abordar apenas a baixa produtividade enquanto o F3.1 aborda a falta

de qualificação. A baixa produtividade pode ocasionar na elevação do prazo de execução

das atividades e custos do projeto, além da possibilidade de uma queda na qualidade e

problemas para a imagem da construtora. Quando a obra não evolui como o planejado,

existe uma cobrança pela expectativa dos clientes, e a procura por soluções rápidas pode

gerar uma queda de qualidade no produto final que será ofertado.

O fator F3.15 aborda a capacidade da construtora de se atualizar no mercado, pro-

curando novas alternativas tecnológicas. Em casos onde essa capacidade é reduzida, a

empresa pode perder projetos e lucrar menos com os métodos convencionais [21]. Por

outro lado, a inovação tecnológica permite a empresa consiga novas alternativas para a

solução de problemas, realizar atividades com maior eficiência e auxilia na imagem da

construtora em relação às outras.

Outra oportunidade abordada no presente trabalho foi o fator F3.12 (aplicação da me-

todologia BIM), que possibilita a melhoria da qualidade e produtividade nas construtoras

por meio da modelagem de projetos [49], [80]. O fator apresentou um NR moderado em

termos de média, moda e mediana, indicando ser uma boa oportunidade para as empresas,

embora não muito significativa. Ao analisar individualmente os valores de probabilidade

e consequência para esse fator, observou-se que a média da probabilidade foi de 1.69, en-

quanto a média da consequência foi de 2.32, ou seja, as consequências são elevadas, mas

a probabilidade de ocorrência é baixa.

Os fatores F3.6 (atraso na entrega dos projetos ao contratante), F3.9 (projetos com

erros ou incompletos), F3.10 (alterações tardias de projeto pelo cliente) e F3.13 (despesas

muito altas no estágio inicial) apresentaram moda igual a 6, enquanto o F3.14 (erros

operacionais e de construção) é bimodal com valor igual a 6 e 9, indicando que são fatores

que demandam atenção devido à sua tendência para um risco grave. No entanto, esses

fatores não refletem a opinião da maioria, já que a mediana indica uma gravidade média

para todos eles.

O fator F3.2 (sem experiência em trabalhos similares) é trimodal e apresentou uma

tendência em suas opiniões, a maior parte das respostas se concentra em risco leve e risco
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moderado (2, 3 e 4). Por outro lado, o fator F3.3 (execução arbitrária de uma nova

atividade sem teste de aceitação das atividades anteriores) é bimodal e apresentou uma

divergência nas opiniões, com os valores de moda de risco grave (6) e risco leve (2).

Os problemas relacionados a falta de mão de obra tanto qualificada quanto não quali-

ficada são problemas relatados pelos empresários no estudo CBIC de 2024, ou seja, vai ao

encontro com o presente estudo [113]. A falta de mão de obra qualificada é um problema

comum na construção civil e impacta diretamente na produtividade e qualidade da obra.

Com relação a mão de obra não qualificada, o setor tem sofrido para encontrar e reter

novos talentos, tendo em vista que muitos jovens tem preferido trabalhar em outras áreas.

4.3.5 Riscos Ambientais

A Tabela 4.12 apresenta a classificação dos fatores de risco da categoria ambiental

em função da moda (Mo), mediana (Md), média aritmética (x̄), desvio-padrão (S) e

quantidade de respostas "não sei / não se aplica" em percentual com relação a quantidade

de resposta. Todos os fatores de risco da categoria apresentaram um NR moderado

em média, entre eles destaca-se o F4.1 (projeto que polui o ambiente envolvente) que

apresentou uma moda de nível grave com valor igual a 6.

Tabela 4.12: Nível de risco dos fatores ambientais

ID Fatores de Risco Mo Md x̄ S
NA

(%)

F4.1 Projeto que polui o ambiente envolvente 6 4 4.38 2.52 2.44

F4.2 Política inadequada de saúde e segurança da empresa 3 3 3.85 2.36 0

F4.3 Regulamentações ambientais rígidas 4 4 5.13 2.74 2.44

F4.4 Descarte ilegal de resíduos de construção civil 3 3 4.13 2.41 4.88

Ainda que seja importante para o desenvolvimento econômico e social de uma região,

a construção civil é um dos setores que mais geram resíduos e afetam o meio ambiente.

Diante disto, nos últimos anos a busca por redução de danos no meio ambiente fez que

aumentassem a visibilidade para edifícios sustentáveis, que são aqueles que atendem aos
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pilares: social, econômico e ambiental. O pilar social está envolvido com a contribuição

da atividade para a população, como a geração de empregos, pagamento de impostos e

geração de habitação. O econômico está envolvido ao retorno financeiro para os empreen-

dedores e usuários, além do aumento da produtividade devido a um ambiente de trabalho

seguro e saudável. Por fim, pilar o ambiental se relaciona com a otimização do uso de

materiais, redução da geração de resíduos, obras com maior durabilidade, diminuição do

uso de água e energia, entre outras ações que favoreçam o meio ambiente [124], [125].

As práticas ambientais, sociais e governamentais conhecidas como ESG (environmen-

tal, social e governance) são adotadas por algumas empresas e divulgadas em seus respec-

tivos sítios digitais. O conceito surgiu através de um encontro da iniciativa privada com a

ONU (Organização das Nações Unidas) e tem como objetivo fomentar o desenvolvimento

sustentável das organizações. Os investidores e a sociedade podem utilizar as informa-

ções fornecidas pelas construtoras para analisar a sustentabilidade e o impacto ético das

mesmas [126].

Outra alternativa para a melhorias nessa categoria é a implementação de um Sistema

de Gestão Ambiental (SGA) através da certificação com a norma 14001:2015, conforme

citado na subseção 2.2.6.3. O SGA permite que a construtora reduza os impactos ambi-

entais que a construção causa, melhore o aproveitamento dos recursos, utilize materiais

sustentáveis e favorece a imagem da empresa no mercado [124], [125]. Ainda que não te-

nham a certificação ambiental, todas as empresas precisam respeitar as leis e exigências de

órgãos ambientais para conseguir o licenciamento ambiental dos seus empreendimentos.

Avaliando a tendência das respostas antes do cálculo do NR, foi obtido a média e

desvio-padrão dos valores de probabilidade e consequência para cada um dos 4 fatores. Foi

observado que para o fator F4.3 (regulamentações ambientais rígidas), ambas as respostas

foram equilibradas com a probabilidade igual a (2.08±0.73) e a consequência (2.33±0.69).

Por outro lado, os fatores F4.1 (projeto que polui o ambiente envolvente), F4.2 (política

inadequada de saúde e segurança da empresa) e F4.4 (descarte ilegal de resíduos de

construção civil) apresentaram valores de consequência com diferença maior ou igual a

0.58 para a probabilidade, ou seja, esses fatores são mais difíceis de acontecer, enquanto
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o fator F4.3 tem a probabilidade maior. A consequência para todos os fatores foram

próximas, com o intervalo na transição de moderada para alta (entre 2 e 3). A Tabela 4.13

apresenta esses dados separadamente.

Tabela 4.13: Média e desvio da probabilidade e consequência (riscos ambientais)
FATOR (ID) Probabilidade Consequência

F4.1 1.80 ± 0.76 2.38 ± 0.74

F4.2 1.49 ± 0.71 2.51 ± 0.68

F4.3 2.08 ± 0.73 2.33 ± 0.69

F4.4 1.62 ± 0.78 2.54 ± 0.68

As condições climáticas e o licenciamento ambiental foram os dois problemas rela-

tados pelos empresários no estudo da CBIC de 2024. Ambos apresentaram um taxa

baixa de preocupação (aproximadamente 6% cada), porém indicam que são fatores que

merecem atenção [113]. O presente estudo identificou que as consequências para os fa-

tores ambientais tendem a ser graves, porém a probabilidade de acontecerem são baixa,

sendo considerados riscos moderados. O fator F4.3 que se relaciona com o licenciamento

ambiental, foi o que apresentou o maior NR no presente estudo.

4.3.6 Riscos Legais

A Tabela 4.14 apresenta a classificação dos fatores de risco da categoria legal em função

da moda (Mo), mediana (Md), média aritmética (x̄), desvio-padrão (S) e quantidade de

respostas "não sei / não se aplica" em percentual com relação a quantidade de resposta.

Conforme pode ser observado na Tabela 4.14, a categoria não teve nenhum fator

classificado como risco grave. Todos os fatores apresentaram em média um NR moderado

ou leve. Entre eles, o F5.3 (recusa ou atraso na aprovação do projeto) se destaca por

apresentar o maior NR e apresentar moda e mediana igual a 6, representando que a maior

parte dos participantes o consideram uma ameaça grave. A consequência desse fator é o

atraso no projeto e consequentemente maiores gastos.
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Tabela 4.14: Nível de risco dos fatores legais

ID Fatores de Risco Mo Md x̄ S
NA

(%)

F5.1 Quebra de contrato 3 3 4.41 2.58 4.88

F5.2 Atraso na concessão do contrato 2 3.5 3.82 2.06 7.32

F5.3 Recusa ou atraso na aprovação do projeto 6 6 5.59 2.39 4.88

F5.4 Falta de apoio na concessão de licenças 6 5 5.03 2.09 7.32

F5.5
Aprovação tardia da mobilização do local para o

contratante
6 4 4.72 2.21 4.88

F5.6 Duração do contrato imposta irrealista 3 3 3.89 2.32 9.76

F5.7 Conflitos nas cláusulas contratuais 2 2 3.14 1.87 14.63

F5.8 Celebração de contratos não padronizados 2 2 2.75 1.70 12.20

F5.9 Verificação inadequada do documento do contrato 2 e 3 3 3.16 1.57 9.76

F5.10 Falta de execução da sentença judicial 3 3 2.94 1.48 17.07

F5.11 Litígio 3 3 3.15 1.66 19.51

F5.12 Não atendimento de requisitos do PBQP-H 3 3 3.23 1.90 2.44

Outros fatores que se destacam é o F5.4 (falta de apoio na concessão de licenças) e F5.5

(aprovação tardia da mobilização do local para o contratante) que possuem a moda como

6, indicando é o NR que mais se repetiu e é um risco grave e devem ter atenção. Por outro

lado, apesar de ser considerado um risco moderado, o fator F5.7 (conflitos nas cláusulas

contratuais) apresentou moda e mediana igual a 2, ou seja, a maior parte das pessoas o

consideram um risco tolerável. O fator F5.9 (verificação inadequada do documento do

contrato) é bimodal (2 e 3) e o F5.2 (atraso na concessão do contrato) tem como moda 2,

indicando que houve um tendência de resposta entre risco moderado e leve para ambos.

O fator F5.8 (celebração de contratos não padronizados) foi o que apresentou o menor

NR da pesquisa, com uma média de 2.75, moda e mediana igual a 2. Segundo Viswa-

nathan e Jha (2020), a consequência do fator é uma distribuição de risco ruim entre

os participantes do contrato, atrapalhando o desempenho do projeto. Conforme anali-

sado, para os participantes desta pesquisa, a probabilidade deste risco é muito baixa e a
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consequência tende a ser moderada, levando a um NR tolerável [27].

O risco F5.10 (falta de execução da sentença judicial) foi outro que apresentou um

NR tolerável (2.94), ficando quase no limite para risco moderado (3). A não execução de

uma ordem judicial pode gerar problemas durante o desenvolvimento do projeto, porém

a probabilidade é muito baixa de acontecer na visão dos participantes. Caso isso ocorra,

a empresa pode recorrer novamente a justiça e gerar punições para a outra parte que não

está cumprindo a ordem judicial.

Nesta categoria (riscos legais), pode ser observado que houve um alto percentual de

respostas "não sei / não se aplica" em diversos fatores de risco, chegando até a 19.51%,

isto é, 8 das 41 respostas. Essa situação pode estar relacionada com a formação e área

de atuação dos respondentes, tendo em visto que quase todos são da área da engenharia

civil conforme abordado na seção 4.3.1.

A insegurança jurídica foi apontada como o principal problema legal no estudo da

CBIC de 2024, sendo o 7º fator do estudo com 16% da opinião dos empresários [113]. O

presente estudo abordou o tema através do fator "Sistema jurídico deficiente do país", po-

rém não foi incluído no questionário final devido o seu NI no pré-teste, conforme anexo A.

No presente estudo, pode-se observar uma tendência de respostas para fatores que influ-

enciam diretamente na obra e um desconhecimento maior sobre a categoria.

4.3.7 Riscos Sociopolíticos

A Tabela 4.15 apresenta a classificação dos fatores de risco da categoria sociopolíticos

em função da moda (Mo), mediana (Md), média aritmética (x̄), desvio-padrão (S) e

quantidade de respostas "não sei / não se aplica" em percentual com relação a quantidade

de resposta.
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Tabela 4.15: Nível de risco dos fatores sociopolíticos

ID Fatores de Risco Mo Md x̄ S
NA

(%)

F6.1 Sistema governamental burocrático 6 6 5.24 2.51 17.07

F6.2 Códigos de construção 9 6 5.77 2.93 14.63

F6.3 Política governamental desfavorável 3 3 3.95 2.06 4.88

F6.4 Incentivos do governo 6 6 5.31 2.47 4.88

Como pode ser observado na Tabela 4.15, todos os fatores de risco da categoria apre-

sentam um NR moderado. O fator F6.1 (sistema governamental burocrático), F6.2 (có-

digos de construção) e F6.4 (incentivos do governo) se destacam por apresentarem moda

e mediana iguais a 6 ou 9, indicando que a maioria dos respondentes os considerou como

riscos graves. Nota-se também que os fatores F6.1 e F6.2 tiveram uma elevada taxa de

marcações "não sei / não se aplica", com 17,07% e 14,63%, respectivamente.

Segundo Silva (2012), o fator F6.1 tem como consequência a necessidade de dispensar

funcionários mais vezes para resolver questões burocráticas, e pode travar o projeto em

algumas etapas, gerar problemas de lei e gastar o esforço com algo que não trará resul-

tado [21]. Deste modo, um governo burocrático pode aumentar o prazo de execução das

obras, elevar o custo devido prazo ou multas e até apresentar insegurança jurídica devido

incerteza sobre o que é legal ou não.

O fator F6.2 está relacionado aos regulamentos e padrões exigidos para a construção.

Não seguir os padrões pode gerar problemas para aprovar projetos se estiver em fase

iniciais ou até embargo da obra caso já esteja em construção. Os regulamentos e pa-

drões existem para a participação das construtoras no PBQP-H, além destes, é necessário

atender aos requisitos exigidos pelo governo federal, estadual e municipal. A RMBH é

composta por 34 municípios, caso a construtora atue em mais de um munício, ela necessita

ajustar os seus projetos para cada código de construção do município em atuação.

O fator F6.4 (incentivos do governo) é uma grande oportunidade para a empresa.

O auxílio do governo no setor eleva o seu crescimento, aumenta a oferta de negócios e
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alavanca a economia e social do país. Quando falta o incentivo, o setor tende a ficar

estagnado e os negócios se tornam difíceis [21]. No Brasil, a construção civil é uma das

principais atividades do país e serve como índice da economia, a procura do governo em

elevar o padrão de qualidade das obras, conforme abordado na seção 2.2.6.1, somado a

criação de programas sociais como o Minha Casa Minha Vida que estimula diminuir o

déficit populacional, demonstram os incentivos do governo no setor [127].

A elevada carga tributária e a burocracia excessiva foram dois problemas relatados

pelos empresários no estudo da CBIC de 2024. A elevada carga tributária foi o principal

problema relatado pelos empresários com 28%, enquanto a burocracia excessiva ficou em

4º com 20% das opiniões dos empresários [113]. O fator F6.1 apresentou um NR moderado

no presente estudo e é um dos principais problemas relatados pelos empresários no estudo

da CBIC. A moda, mediana e percentual de "não sei / não se aplica" indicam que o fator

é grave para as empresas, porém não é totalmente conhecida pelos participantes do atual

estudo, isso pode estar relacionado com o setor de atuação dos respondentes.

A alta carga tributária não foi abordada diretamente no estudo devido as referências

utilizadas para a elaboração do questionário. Um fator de risco similar é a "mudança

de impostos" que indica a alteração nas taxas de tributação vigentes ou introdução de

novas tributações e foi descartado na filtragem do pré-teste. Nota-se que o problema

relatado pelos empresários no estudo da CBIC não foi a alteração ou introdução de novas

tributações, porém o impacto que as mesmas apresentam para as empresas, dificultando

a vida do empresário [113].

4.4 Análise Geral

Conforme abordado nas seções anteriores, o presente estudo identificou cinco fatores

de risco classificados como os mais expressivos para as empresas de construção de nível A

do PBQP-H que atuam na RMBH. Os fatores incluem os itens F1.1 e F1.2 da categoria

de riscos financeiros, F2.2 e F2.8 da categoria de riscos de gestão, e, por fim, o item F3.1

da categoria de riscos técnicos. A Tabela 4.16 apresenta as estratégia de mitigação dos
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fatores que apresentaram os maiores NR na pesquisa.

Os resultados obtidos vão ao encontro com a tendência dos problemas no setor da

construção civil no país conforme abordado pela CBIC. Os relatórios apontados pela

CBIC apontam um desempenho positivo do setor, ainda que longe do desempenho em

2014, ano que apresentou excelentes resultados operacionais. Atualmente, a construção

civil ainda mantém os mesmo problemas, porém somado a taxa de juros, que aumentam

a preocupação de empresários no setor. As ameaças relatadas nos relatórios da CBIC

podem ser classificadas nas categorias sociopolítico, financeiro e técnico do presente tra-

balho [119], [113].

Tabela 4.16: Estratégias de mitigação para os fatores com maiores NRs
ID Fatores de Risco Mitigação Ref

F1.1

e

F1.2

Variação da inflação

Variação da taxa de juros

Realizar estudos econômicos; Fortalecer a

capacidade financeira da construtora; Incluir

todos os gastos necessários para a finalização

da obra durante a preparação da proposta.

[21]

[48]

F2.2
Alterações ou revisões de

projeto

Aumentar a comunicação entre as partes

envolvidas; Definir exatamente o projeto com o

responsável pela obra; Aumentar as reuniões

entre os projetistas e responsável pela obra nas

etapas iniciais; Aceitar os projetos apenas

quando estiverem finalizados.

[21]

[34]

F2.8
Atraso na execução dos

subempreiteiros

Escolher subempreiteiros com alta capacidade

gerencial; Escolher subempreiteiros com boas

equipes; Fornecer treinamento para melhorias

de habilidades.

[34]

F3.1
Falta de mão de obra

qualificada

Conhecer a mão de obra local disponível;

Efetuar um estudo de custo-benefício em

função da qualidade; Usar mão de obra direta

(própria empresa); Realizar treinamentos.

[21]

[34]



108 CAPÍTULO 4. DISCUSSÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

Segundo o estudo da CBIC, o primeiro trimestre de 2024 foi marcado por elevadas

cargas tributárias, taxas de juros e a burocracia excessiva, dificultando o acesso a crédito e

condições financeiras das empresas. A falta ou alto custo do trabalhador não qualificado

ocupou a segunda posição, enquanto o mesmo para trabalhadores qualificados ocupou

a quinta posição de problemas [113]. Os resultados presente no atual trabalho vão ao

encontro com os problemas informados nos relatórios da CBIC, tendo em vista que a taxa

de juros e falta de mão de obra qualificada foram observadas entre as principais ameaças

de ambos estudos.

Vale destacar que apesar de não serem classificados como ameaças graves ou altas

oportunidades, em geral, os fatores da categoria sociopolítico apresentaram um NR em

média elevado, próximo a 6, e tiveram a maior parte de suas respostas maiores ou iguais

a 6. A carga tributária e burocracia excessiva foram as principais ameaças relatadas no

estudo da CBIC [113]. Aliado aos resultados do relatório da CBIC, a categoria sociopo-

líticos tem grande influência para as empresas do setor e merece atenção. A alta taxa de

marcação "não sei / não se aplica" é um dos fatores que pode ter contribuído para não ter

um dos fatores de ameaça com média grave na categoria sociopolítico no presente estudo.

Essa alta marcação pode estar relacionado a característica dos participantes, onde a maior

parte são engenheiros civis e atuam na áreas de orçamento, obra e planejamento, que são

setores mais técnicos.

A área de atuação dos respondentes também podem ter influenciado para os fatores

que apresentaram um risco leve na pesquisa, tendo visto a alta marcação de "não sei /

não se aplica". A celebração de contrato não padronizados e falta de execução da sentença

judicial foram os únicos fatores que apresentaram um média menor que 3, isto é, ameaças

de risco toleráveis. Em ambos pode ser observado uma consequência moderada a alta,

porém com probabilidade baixa de acontecer. Pode ser observado que ambos apresen-

taram um desvio-padrão baixo em relação a todos os fatores, ou seja, as respostas não

variaram muito. Diante disso, esses dois riscos podem ser aceitos pelas organizações.

Caso queiram diminuir mais ainda a probabilidade, as empresas podem estabelecer um

padrão para os seus contratos e guardar registros, arquivos e documentos durante uma
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construção [27], [48].

Conforme citado na revisão bibliográfica (seção 2.2.7), era necessário uma abordagem

dos riscos no âmbito financeiro, econômico, legais e políticos. O presente estudo abordou

essas categorias através das categorias: financeiro, legal e sociopolíticos. Foi observado a

importância de todos, com a categoria financeiro se destacando por apresentar os 2 riscos

graves com os maiores NRs.

Entre os riscos moderados, destaca-se o quanto as consequências relacionadas ao pla-

nejamento da obra apareceram. O atraso de prazo e elevação de custos estão relacionados

em muitos fatores de riscos e impactam diretamente na atuação da construtora. As ten-

dências de respostas podem estar relacionadas ao setor de atuação dos participantes, onde

a maior parte atua com orçamento, obra e planejamento.

O fator F3.15 representou uma oportunidade moderada no estudo. A inovação tec-

nológica permite que a construtora consiga novas alternativas para solucionar problemas

e melhorar sua eficiência. Esse fator dividiu as opiniões dos participantes, apresentou

o maior desvio-padrão do estudo, com valor igual a 3.12. A maioria dos participantes

o consideraram uma alta oportunidade para as construtoras (moda igual a 9 e mediana

igual 6), porém a variabilidade das respostas o manteve como oportunidade média.



Capítulo 5

Considerações Finais

Este capítulo tem como finalidade apresentar apresentar as considerações finais que

podem ser retiradas nesse estudo. O capítulo está dividido em quatro subcapítulos: con-

clusões, recomendações para as empresas de construção civil, limitações da pesquisa e

desenvolvimentos futuros.

5.1 Conclusões

Os resultados consideram-se satisfatórios e contribuem para um avanço nos estudos de

gestão de riscos em empreendimentos de construção civil, uma vez que 97,14% dos fatores

de risco abordados no questionário final apresentaram uma gravidade moderada ou grave.

Dentre ameças e oportunidades, ao todo cinco fatores obtiveram um NR alto, sessenta

e três moderados e dois baixos. Podemos concluir que o estudo em questão atingiu o

objetivo proposto inicialmente identificando os principais fatores de risco que atuam nas

construtoras brasileiras certificadas como nível A do PBQP-H na RMBH em MG.

No decorrer deste estudo observamos a grande quantidade de fatores de risco relacio-

nados a ameaças para as organizações, em comparação às oportunidades. São destacados

os fatores Variação da taxa de juros e Variação da inflação, que apresentaram os maiores

NRs do estudo e estão diretamente relacionados. Ambos os riscos pertencem à categoria

financeira e impactam diretamente as organizações, por meio das taxas de financiamento

110
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e do aumento dos custos dos materiais de construção, afetando tanto os lucros das empre-

sas quanto as tendências de consumo do mercado. Também são significativos os fatores

alterações ou revisões de projeto, atraso na execução de subempreiteiros e falta de mão

de obra qualificada, que apresentaram NR grave. Por outro lado, consideram-se menos

expressivos a celebração de contratos não padronizados e falta de execução da sentença

judicial, que apresentaram NR leve.

Além dos dois fatores que apresentaram os menores NRs da pesquisa, a categoria legal

apresentou médias e desvios-padrão mais baixos em comparação aos fatores de risco das

outras categorias. Isso demonstra que, na opinião dos respondentes, os riscos são menores

para essa categoria, com uma variação reduzida. Destacam-se o alto índice de marcações

"não sei / não se aplica" para os fatores das categorias legal e sociopolíticos, demonstrando

a falta de conhecimento dos respondentes devido suas áreas de formação e atuação.

Embora os fatores de risco da categoria ambiental apresentem um NR moderado, eles

merecem atenção especial, considerando a tendência de ocorrência com probabilidades

baixas, mas com potenciais consequências que variam de moderadas a graves. As catego-

rias financeiro, gestão e técnico apresentaram os maiores índices médios de NR no estudo,

incluindo cinco fatores de ameaças graves. Esses aspectos demandam atenção prioritária

por parte das construtoras para mitigar os riscos envolvidos.

Realizando o processo de avaliação com o índice de importância relativa (RII) proposto

nos artigos de Gunduz et al. (2015), e Gunduz e Elsherbeny (2020), os resultados se man-

tém os mesmos dos encontrados por meio do tratamento estatístico utilizado [128], [90].

Os resultados obtidos no trabalho vão ao encontro com as ameaças relatadas por empre-

sários no estudo da CBIC [113].

5.2 Sugestões para as Empresas de Construção Civil

A partir da realização deste trabalho, recomenda-se às empresas de construção civil

do PBQP-H na RMBH que:

• realizar estudos econômicos, fortalecer a capacidade financeira da construtora e
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incluir todos os gastos na proposta para mitigar os efeitos da variação da inflação e

das taxas de juros;

• melhorar a comunicação entre as equipes envolvidas, definir o projeto com precisão

e aceitar os desenhos apenas quando estiverem finalizados, evitando alterações ou

revisões posteriores;

• escolher subempreiteiros confiáveis e de qualidade para evitar problemas com atrasos

na execução dos serviços;

• adotar uso de mão de obra própria e realizar treinamentos para suprir a falta de

profissionais qualificados;

• explorem ou melhorem os fatores de oportunidades no estudo para obter vantagens,

entre eles a capacidade de inovação tecnológica e aplicação do BIM;

• realizem avaliações dos fatores encontrados nesse estudo em função do contexto

interno da empresa;

• estabeleçam um sistema de gestão de riscos.

5.3 Limitações da Pesquisa

A pesquisa foi realizada através de um questionário aplicado para integrantes das

construtoras. O questionário final passou por um filtro após a aplicação de um pré-teste,

existindo a possibilidade de um ou mais fatores de riscos importantes não serem abordados

no questionário final. O filtro foi realizado após feedbacks do pré-teste de modo a otimizar

o tempo de aplicação para não desestimular possíveis participantes. Apesar desse cuidado,

os inquiridos podem ter respondido em alguns casos de forma menos cuidadosa devido a

extensão do questionário que levou em média 12 minutos para a resposta.

A participação no estudo foi voluntária, sendo assim, a realização da pesquisa no

Brasil, enquanto o pesquisador se encontrava em Portugal, representou uma limitação,

devido à dificuldade no processo de divulgação do questionário.
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A pesquisa contou com a participação de intervenientes de 29 empresas diferentes,

alcançando uma confiabilidade de (88 ± 12)%. Para melhorar a margem de erro, a inclusão

de respostas de integrantes de mais 7 empresas diferentes aumentaria a confiabilidade para

(90 ± 10)%.

5.4 Desenvolvimentos Futuros

O presente estudo abre caminho para futuras linhas de investigação sobre a gestão de

riscos na construção civil, entre as quais se destacam:

• aplicação da metodologia em empresas de construção habitacional em outras regiões

do Brasil e em outros países;

• realizar o estudo utilizando outras técnicas presentes na norma ISO 31010;

• utilização da metodologia para identificar os riscos de outras áreas da construção

(obras comerciais, institucionais, construção pesada ou montagem industrial);

• realizar estudos isolados para cada categoria indicada no presente trabalho;

• estudar como a gestão de risco é realizada em construtoras utilizando a metodologia

de estudo de caso;

• realizar estudos voltados a identificar oportunidades para as empresas de construção;

• realizar novos estudos de modo a atingir mais pessoas com formação e atuação em

áreas diferentes.
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Apêndice A

Fatores de Risco do Pré-Teste

A seguir está a tabela com os fatores de risco envolvidos no pré-teste da pesquisa.

Os 6 fatores excluídos conforme abordado na seção 3.2.1 estão posicionados ao final da

tabela. A estrutura da tabela é composta pela categoria, identificação (ID), fatores de

risco, descrição de cada risco, referências utilizadas e a média das notas atribuídas pelos

participantes do pré-teste (NI). Os fatores que necessitaram de um ajuste na categoria

estão conforme a categoria final estabelecida.
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